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Dino determina novo inquérito sobre
mortes de Marielle e Anderson

Mercado financeiro eleva projeção
da inflação de 5,79% para 5,89%
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Fome é tema da Campanha da
Fraternidade pela terceira vez

Governo de SP disponibiliza
crédito para socorrer setor

turístico do litoral

www.jornalodiasp.com.br
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Com o tema Fraternidade
e Fome, a Campanha da
Fraternidade deste ano quer
chamar a atenção para a situa-
ção de mais de 33 milhões de
pessoas que estão em situação
de fome no país, de acordo
com a Rede Brasileira de Pes-
quisa em Soberania e Segurança
Alimentar e Nutricional. A cam-
panha, lançada na quarta-feira
(22) pela Conferência Nacional
dos Bispos do Brasil (CNBB), é
inspirada no lema bíblico, extraí-
do de Mateus 14, 16: “Dai-lhes
vós mesmos de comer!”.

“A emergência sobre o as-
sunto fez com que, pela ter-
ceira vez, a CNBB assumisse
a realização de uma Campa-
nha da Fraternidade que trou-
xesse luz ao tema, buscando
fomentar ações, em todos os
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níveis, para minimizar os im-
pactos desta realidade na vida
do povo brasileiro”, disse a
entidade.

Lançada em 1964, a Cam-
panha da Fraternidade é um
modo de a igreja celebrar o
tempo da Quaresma, com ora-
ção, jejum e caridade, associ-
ados à reflexão e ação sobre
um tema específico.

No lançamento da campa-
nha, o papa Francisco enviou
um vídeo com uma mensagem
ao Brasil, expressando o dese-
jo de que a reflexão sobre o
tema da fome entre os católi-
cos brasileiros no tempo da
Quaresma seja “uma atitude
constante de todos que nos
comprometem com Cristo,
presente em todo aquele que
passa fome”.           Página 4

Esporte

Kartismo: Noite histórica do
GP Paulistânia Interlagos

No clima quente e festivo
do Carnaval, mas debaixo de
fortes chuvas, o GP Paulistânia
Interlagos entrou para a histó-
ria da AKSP. Afinal, a segunda
etapa da quinta temporada des-
te campeonato de rental kart
marcou no Kartódromo de In-
terlagos - zona sul de São Pau-
lo - a primeira vitória e lideran-
ça de um piloto negro, e a es-
treia de uma piloto transexual
que venceu na categoria Estre-
antes da Mulheres em Ação.

Os vencedores do GP Pau-
listânia Interlagos foram Re-
nato Alves (Beer Influencer),
Thiago Rocha (Light), Natália
Eufrásio (Mulheres em Ação
Graduadas), Carol Nunes (Mu-
lheres em Ação Estreantes),
Jorge Filipe (Sênior), Bruno
Furlan (Graduados), Gabriel
Araújo (Elite). Os líderes na
tabela de pontuação depois da
segunda etapa continuam sen-
do Douglas Pecoraro (Elite),
Alexandre Porche (Gradua-
dos), Marcelo Carvalhaes (Sê-
nior), Natália Eufrásio (Mu-
lheres em Ação Graduadas) e
Thiago Rocha é o novo líder
da Light.

O GP Paulistânia Interla-
gos encerrou as ações ofici-
ais de lançamento da cerveja
sem álcool, destinada princi-
palmente aos pilotos de es-
porte à motor, com a reali-
zação de uma corrida entre
Influenciadores Digitais do
segmento cervejeiro. A pole
position foi de Mário Sérgio
Guazzelli Jr, mas a vitória e
volta mais rápida ficou com
Renato Alves.

A categoria Light marcou

a primeira pole position de An-
dré Marinho, mas quem pulou na
frente e liderou até a bandeirada
quadriculada foi Thiago Rocha,
primeiro negro a vencer na
AKSP, mas com apenas 1s384 de
vantagem sobre o médico Paulo
Daniel Houpillard, autor da vol-
ta mais rápida (1min10s664), e
que batalhou muito depois de ter
largado da 12ª posição. O então
líder Arthur Filipe terminou em
sexto e caiu para a vice-lideran-
ça do campeonato, mas apenas
um ponto atrás de Rocha.

A classe feminina teve Natá-
lia Eufrásio dominando tudo, lar-
gando da pole, estabelecendo o
giro mais rápido (1min14s620)
e vencendo de ponta a ponta.
Com isto, manteve a invencibi-
lidade na Mulheres em Ação e
abriu larga vantagem na pontua-
ção sobre a vice-líder Eliane
Belo de Oliveira, sexta coloca-
da nesta etapa. Quem terminou
em segundo e venceu entre as
Estreantes no kartismo foi Ca-
rol Nunes, a primeira piloto tran-
sexual do Brasil, com experiên-
cia e títulos no automobilismo.

Entre os pilotos com mais de
50 anos de idade Jorge Filipe
assegurou a posição de honra,
liderou a maioria das voltas, mas
perto do fim foi ultrapassado
pelo ex-campeão da categoria
Eduardo Abrantes – dono da vol-
ta mais veloz (1min10s823).
Apesar de ser o primeiro a rece-
ber a bandeira de chegada, Abran-
tes foi punido e caiu para quinto,
deixando a vitória para o atual
bicampeão da Sênior Jorge Fili-
pe, que subiu para terceiro no
campeonato. A liderança ainda é
de Marcelo Carvalhaes, que ter-
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A chuva não deu trégua no GP Paulistânia Interlagos

minou em terceiro, com apenas
sete pontos de vantagem sobre
Jorge Roque, segundo colocado
na etapa. Digno de nota a estreia
de Wagner Freitas Tavares, que
estreou no campeonato subindo
em quarto no pódio.

A Graduados viu a pole posi-
tion de Arthur Martins, atual
campeão da Light. Mas logo na
segunda volta Bruno Furlan as-
sumiu a dianteira e venceu, com
2s296 de vantagem sobre Ale-
xandre Porche, que permanece na
liderança da tabela de pontuação,
com boa folga sobre Gabriel Ara-
újo, sexto colocado. Excelente
estreia de Francisco Blanes, que
largou em quarto, garantiu a me-
lhor passagem pela cronometra-
gem com 1min10s090, brigou
pela liderança da prova, mas no
fim recebeu a bandeirada em
nono.

Prova cheia de alternativas, a
Elite teve a pole position de Ga-
briel Medina, mas logo o ex-
campeão da Graduados Rodrigo

Oliveira assumiu a ponta. Sua li-
derança encerrou quando falta-
vam três voltas para o final, e a
vitória quase certa acabou com
o seu kart tendo o motor apaga-
do por causa da forte chuva. Com
isto, Gabriel Araújo que largou
do 11º posto foi passando uma a
um pra vencer com 1s608 de es-
paço para Douglas Pecoraro, que
ampliou a sua liderança no tor-
neio. Medina garantiu a volta
mais rápida da etapa
(1min09s854) e terminou em
terceiro, subindo para a vice-li-
derança do AKSP.

Diversos prêmios e brin-
des para os pilotos

Os seis primeiros colocados
de cada categoria foram premia-
dos com troféus personalizados
com Paulistânia Interlagos, e
kits Giovanna Baby, e o sétimo
colocado de cada modalidade
recebeu um kit da Cervejaria
Paulistânia.

Cada um dos vencedores da

AKSP e Mulheres em Ação
ganhou treino de kart F-4 em
Interlagos com a LR Compe-
tições, voucher com descon-
to no restaurante Low BBQ,
voucher com desconto em
corte masculino na Barbearia
e Tattoo Fireworks, voucher
para aulas de violão on-line da
MRC Produções e Cerveja
Erdinger X. Todas as mulhe-
res participantes também le-
varam flores da Floricultura
Jardim dos Amores.

Nesta etapa foi sorteado
um par de luvas DKR perso-
nalizada com o nome GP Pau-
listânia Interlagos, imitando o
rótulo da cerveja sem álcool,
e um conjunto com antepastos
da DiAndreas.

No momento de descontra-
ção no pódio, o último colo-
cado de cada bateria recebeu o
troféu Mão de Pau, acompanha-
do de voucher para aulas de vi-
olão on-line da MRC Produ-
ções. O Auto Posto Colônia
ofereceu um galão de combus-
tível para o Casal Gasolina, for-
mado por Paulo Policeno e
Lucimara Ido.

A cada etapa a AKSP reali-
za uma ação social. Desta vez
foi arrecadação de fundos para
a compra de uma cadeira de ro-
das, que será doada para o Kar-
tódromo de Interlagos, visan-
do atender acidentados e pes-
soas com alguma dificuldade
motora.

WhatsApp: 11-
99681.3549. Curta: https://
www.facebook.com/AKSP-
Associação-dos-Kartistas-de-
São-Paulo; Siga o Instagram
@aksp.19

Falha no
aplicativo

Meu Correios
expõe dados
de usuários
Os usuários do aplicati-

vo Meu Correios precisam
atualizar a senha. Uma falha
técnica nesta semana permi-
tiu o acesso indevido aos nú-
meros de telefones vincula-
dos aos números do Cadas-
tro de Pessoas Físicas (CPF)
dos clientes.

Em nota, os Correios in-
formaram que resolveram o
problema e comunicou o inci-
dente à Autoridade Nacional
de Proteção de Dados
(ANPD). Mesmo assim, ori-
enta a atualização das senhas
por prevenção.

“Tão logo a situação foi
identificada, foi realizada a
comunicação à Autoridade
Nacional de Proteção de
Dados  –  ANPD e  novas
medidas de segurança fo-
ram adotadas para assegu-
rar a privacidade dos dados
pessoais no referido apli-
cativo. De forma preventi-
va, os clientes que utilizam
o aplicativo foram orienta-
dos a atualizarem as senhas
de acesso”, destacou o co-
municado.

A estatal não informou o
número de usuários atingi-
dos nem a brecha técnica
que levou à exposição dos
dados. Os Correios afirma-
ram apenas  que  ou t ro s
ap l ica t ivos  da  empresa ,
como  Por t a l  Cor r e io s ,
Rastreamento, Busca Cep,
Busca Agência e Pré-Pos-
tagem, não foram afetados
e estão funcionando nor-
malmente.

“Os  Cor r e io s  r ea f i r -
mam o compromisso em
garantir a confiabilidade
de seus canais digitais e a
segurança  das  in fo rma-
ções, para promover a me-
lhor experiência aos clien-
tes e ao comércio eletrô-
nico nacional e internaci-
onal”, destaca a nota.

A empresa informou ter
colocado à disposição os ca-
nais oficiais de atendimen-
to para tirar dúvidas. Os cli-
entes podem ligar para os
telefones 3003-0100 (capi-
tais e regiões metropolita-
nas), 0800-725-0100 (para
todo o Brasil) ou entrar no
site www.correios.com.br e
conversar pelo chat ou pelo
canal Fale Conosco. (Agen-
cia Brasil)

O número de pessoas desa-
parecidas após as chuvas ocorri-
das no litoral norte paulista deve
ser ainda maior que as 25 regis-
tradas, segundo estima o secre-
tário estadual de Segurança Públi-
ca de São Paulo, Guilherme Der-
rite. “Não é uma projeção pessi-
mista, mas realista de que pode
haver um número maior de víti-
mas segundo relatos dos Bombei-

Número de desaparecidos
 nos temporais pode ser

maior, diz Secretário
ros e segundo a percepção de
quem esteve no local”, disse o
secretário, em entrevista na capi-
tal paulista, na quarta-feira (22).

“Pessoas desaparecidas são
aquelas que os familiares comu-
nicaram que o parente não vol-
tou para casa. O posto de coman-
do de São Sebastião tinha o re-
gistro de 36 pessoas desapare-
cidas na terça-feira.     Página 2

Governo cria GT para
discutir combate a discursos

de ódio e extremismo
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Número de desaparecidos nos
temporais pode ser maior, diz Secretário
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O governador de São Paulo,
Tarcísio de Freitas, e a ministra
do Meio Ambiente, Marina Sil-
va, fizeram na quarta-feira (22)
um sobrevoo para avaliar as áre-
as afetadas por deslizamentos
de terra no Litoral Norte. Secre-
tários do Governo de São Paulo
e técnicos acompanharam os
gestores.

Após o sobrevoo, a comi-
tiva liderada pelo governador
visitou um abrigo instalado no
Instituto Verdescola, na Praia
Barra do Sahy, município de
São Sebastião.

SP: Ministra e governador
sobrevoam áreas atingidas

por deslizamentos
O município de São Sebas-

tião, no litoral norte do Estado
de São Paulo, principalmente
na região da Costa Sul, foi o
mais afetado pelos temporais
que atingiram a região, entre o
sábado (18) e o domingo (19).
Houve deslizamentos de en-
costas, alagamentos e bairros
isolados devido à interdição de
vias de acesso. Até o momen-
to, 48 pessoas foram encontra-
das mortas em São Sebastião;
1.730 estão desalojadas e 766
desabrigados em todo Estado.
(Agência Brasil)

O número de pessoas desa-
parecidas após as chuvas ocor-
ridas no litoral norte paulista
deve ser ainda maior que as 25
registradas, segundo estima o
secretário estadual de Seguran-
ça Pública de São Paulo, Gui-
lherme Derrite. “Não é uma pro-
jeção pessimista, mas realista de
que pode haver um número mai-
or de vítimas segundo relatos
dos Bombeiros e segundo a per-
cepção de quem esteve no lo-
cal”, disse o secretário, em en-
trevista na capital paulista, na
quarta-feira (22).

“Pessoas desaparecidas são
aquelas que os familiares comu-
nicaram que o parente não vol-
tou para casa. O posto de coman-
do de São Sebastião tinha o re-
gistro de 36 pessoas desapare-
cidas na terça-feira. Dessas 36
pessoas desaparecidas, houve
comparação com a lista de iden-
tificação dos corpos e 11 pes-
soas já foram identificada”, ex-
plicou o secretário.

“Mas, segundo o relato de
moradores, residentes que esta-
riam com toda a família ali no
local, principalmente na Barra
do Sahy [em São Sebastião],
pode ser que tenham tido suas
casas afetadas e estejam soter-
radas. Pode então haver a possi-

bilidade de ninguém ter dado a
falta de algumas pessoas e essas
pessoas terem sido vítimas de
soterramento. Estamos fazendo
essa projeção porque estivemos
lá no local conversando com os
moradores”, disse Derrite.

Segundo balanço divulgado
pela Polícia Militar durante en-
trevista coletiva concedida no
final da manhã de hoje, na capi-
tal paulista, foram registradas 48
mortes após a tragédia ocorrida
no litoral norte de São Paulo e
26 pessoas foram levadas para
atendimento hospitalar na re-
gião. Outras 1.523 pessoas fo-
ram resgatadas.

“Estamos com uma operação
lá que vai durar 30 dias em apoio
àquela comunidade. É uma ope-
ração humanitária que envolve o
socorro às pessoas feridas, o
resgate de pessoas que estejam
soterradas e também a condução
nas rodovias. O fato de se tirar
os turistas de lá é também nos-
so trabalho. Conseguimos fazer
uma retirada significativa de
mais de 40 mil veículos da re-
gião somente nesse final de se-
mana”, informou o comandante
da Polícia Militar (PM) de São
Paulo, coronel Cássio de Frei-
tas. Hoje, informou ele, foram
enviados mais 120 policiais mi-

litares especificamente para
apoiar nessa operação, somando-
se aos 468 homens que já estão
trabalhando no local para as mis-
sões de busca e salvamento.

Durante a entrevista, o se-
cretário negou que estejam
ocorrendo furtos ou roubos a
casas ou comércios da região
atingida pelas chuvas. “Não hou-
ve registro, de fato, nenhum re-
gistro de furto ou roubo. Mas
houve essa preocupação, por
parte daquela população”, escla-
receu o secretário.

“Boa parte dos moradores ali
da Barra do Sahy (em São Se-
bastião) estão alojados no Ins-
tituto Verdescola. São mais de
mil moradores. Mesmo que a
casa desses moradores não te-
nha sido afetada, a orientação da
Defesa Civil e dos Bombeiros
é para que esses moradores fi-
quem também no Instituto Ver-
descola até que esse mal passe
e uma nova análise possa ser fei-
ta para que eles voltem a ocupar
suas residências. Então, o que
existe, por parte dessa popula-
ção, é uma preocupação primei-
ro de que a casa seja saqueada.
E também uma resistência de
não querer sair da residência”,
explicou o secretário.

Segundo Guilherme Derrite,

o governo estadual chegou a en-
trar na Justiça para obter uma
condução coercitiva caso o mo-
rador se recuse a deixar a resi-
dência em situação de risco.
“Mas isso não foi necessário até
o momento”, falou o secretário.

O secretário também disse
que não acredita que tenham
ocorrido falhas no alerta de chu-
vas para a população e falta de
ações do governo para prevenir
a tragédia. Segundo ele, o que
ocorreu é que as chuvas que ca-
íram no litoral norte foram aci-
ma do que era esperado pelos
órgãos governamentais. “Da
nossa parte, agora é estender a
mão e depois, ao final da opera-
ção, vamos analisar se houve, de
fato ou não, eventuais erros de
cálculos. As chuvas foram supe-
riores ao que estava previsto.
Acho bem difícil que tenha ha-
vido erro nos alertas”, falou ele.

A enxurrada que atingiu os
municípios do litoral norte de
São Paulo nesse fim de semana
é considerada uma das maiores
tragédias da história do estado,
segundo o governo. O temporal
foi também o maior acumulado
de chuva que se tem registro no
país, com 682 milímetros e um
rastro incalculável de destrui-
ção. (Agência Brasil)

Governo de São Paulo disponibiliza crédito
para socorrer setor turístico do litoral

O Governo de São Paulo
através da Secretaria de Turismo
e Viagens do Estado de SP (Se-
tur-SP) viabilizou, por meio de
seu programa de crédito turísti-
co, uma linha emergencial para
atender profissionais do setor
que precisem de apoio para res-
tabelecer a infraestrutura de
seus empreendimentos.

O pré-cadastro pode ser fei-
to pelo site: (https://
www.turismo.sp.gov.br/credi-
toturistico/pre-cadastro/de-

senvolve-sp).
A decisão foi tomada após

reunião virtual realizada ontem
entre o secretário de Turismo e
Viagens de SP (Setur-SP), Ro-
berto de Lucena, e o presidente
da ABIH-SP, Ricardo Roman Ju-
nior. Hotéis, pousadas, restau-
rantes e demais empresas do se-
tor podem solicitar o serviço de
crédito turístico.

“Nesse momento em que
São Paulo se veste de luto pelas
trágicas perdas de vidas no lito-

ral norte nos solidarizamos às
famílias e aos profissionais do
setor que estão enfrentando
grandes desafios por conta dos
estragos causados pela chuva. O
crédito ágil vai ajudar na absor-
ção do impacto e na recupera-
ção da região”, afirmou Lucena.

O preenchimento do pré-ca-
dastro contém um campo cha-
mado “finalidade de crédito” que
deve ser preenchido com “Emer-
gencial Chuvas”, acionando
imediatamente uma equipe de

plantão, que entrará em contato
com os solicitantes.

O pacote para os atingidos
pelas chuvas pode conter várias
melhorias nas condições de cré-
dito, como juros competitivos,
prazos diferenciados, flexibili-
dade nas consultas cadastrais,
garantias com 100% de Fundo
Garantidor e suspensão, por 90
dias, de pagamento de parcelas
de contratos formalizados pelas
empresas da região, junto à De-
senvolve SP.

Justiça autoriza remoção de moradores
das áreas de risco em São Sebastião

A Justiça de Caraguatatuba
atendeu ao pedido apresentado
pela Procuradoria Geral do
Estado de São Paulo e o Mu-
nicípio de São Sebastião e
concedeu liminar para que as
famílias que ainda vivem nas
áreas de risco possam ser remo-
vidas para abrigos.

A informação foi confirma-
da na manhã de quarta-feira (22)
pelo governador Tarcísio de
Freitas, que permanece na re-
gião acompanhando o trabalho
de salvamento, resgate e acolhi-
mento das pessoas atingidas pe-
las fortes chuvas no litoral nor-
te do estado.

Segundo o governador, a
ação foi sugerida para que a Jus-
tiça permita “em último caso, a
remoção contra a vontade das
pessoas”. “Obrigar é muito com-
plicado, então, vamos vir com
assistência social tentando con-
vencer a pessoa a sair. Na terça-
feira,  na Barra do Sahy uma se-

nhora me pediu ajuda porque o
pai não queria sair da casa, que
está com muito risco de cair. Es-
tamos lá tentando convencer o
pai a sair. Por isso, vamos usar
todos os argumentos, mostrar o
risco, acolher, proteger o patri-
mônio e, em último caso, a gen-
te vai fazer a remoção compul-
sória”, explicou o governador de
São Paulo.

Ao lado de secretários de
Estado, que participam do gabi-
nete de crise criado em São Se-
bastião para monitorar todo o tra-
balho de reconstrução de acessos
aos bairros mais atingidos, Tar-
císio ressaltou que a decisão é
necessária diante da gravidade da
situação e pelo risco de novos
deslizamentos e alagamentos. A
previsão é de mais chuvas para a
região até sexta-feira.

O Governo do Estado decla-
rou estado de calamidade públi-
ca nos municípios atingidos pe-
las chuvas. Desde domingo foi

iniciado um grande trabalho de
busca e salvamento, montagem
de abrigos, distribuição de aju-
da humanitária, desobstrução
das vias, avaliação e reparos para
restabelecimento do abasteci-
mento de água, energia elétrica
e telefonia. Há mais de mil pro-
fissionais trabalhando nas áreas,
inclusive assistentes sociais.

Com os danos provocados
pelas chuvas, as equipes de sal-
vamento enfrentam obstáculos
para chegar aos locais afetados.
O trabalho para desobstrução das
vias é intenso e complexo devi-
do à enorme quantidade de de-
tritos, sedimentos, escombros,
árvores e solapamento de vias.
Até agora foram contabilizados
48 mortos e há desaparecidos.

O juiz Paulo Guilherme de
Faria concedeu liminar para eva-
cuar moradores situados em
área de risco de Boiçucanga, Ju-
quehy, Cambury, Barra do Sahy,
Maresias, Paúba, Toque Toque

Pequeno, Barra do Una, Bare-
queçaba, Varadouro, Itatinga,
Olaria, Topolândia, Morro do
Abrigo, Enseada e Jaraguá, e
outras áreas que podem ser
identificadas e incluídas nessa
lista.

A medida tem “caráter pre-
ventivo e provisório, devendo
cessar tão logo a situação climá-
tica esteja favorável”, cita a Jus-
tiça. A decisão reforça que a li-
minar deve ser usada como últi-
ma ferramenta às pessoas que se
recusarem a deixar as áreas que
realmente estão sob o risco de
deslizamentos ou desastres.

“Convém alertar que o direi-
to a moradia não pode superar
os direitos à vida, à saúde e à
segurança”, cita a decisão, e que
a continuidade das chuvas “pode
ocasionar mais deslizamentos
de terras, colocando em risco
profissionais que trabalham nas
buscas e os moradores que per-
manecem em áreas de risco”.

Mais de 3 mil celulares foram
furtados durante o carnaval em SP

Durante o período de carna-
val foram registrados 3.486 rou-
bos e furtos de celulares no es-
tado de São Paulo, segundo ba-
lanço divulgado na quarta-feira,
(22) pela Secretaria de Seguran-
ça Pública de São Paulo.

O número é quase 40% in-
ferior à quantidade de regis-
tros de roubos e furtos ocor-
ridos no carnaval de 2020,
quando foram feitos 5.450
boletins de ocorrência. O nú-
mero também é inferior ao

que foi registrado no carna-
val de 2019, quando foram la-
vrados 5.471 boletins. A com-
paração é feita com os anos
de 2019 e 2020 porque o car-
naval foi suspenso nos anos de
2021 e 2022 em virtude da
pandemia da covid-19.

Do total de ocorrências,
2.328 foram relativas a furtos e
1.158 relativos a roubos. No
entanto, o número de celulares
roubados ou furtados pode ser
ainda maior, já que cada boletim

de ocorrência pode indicar o
roubo ou furto de mais de um
aparelho.

De acordo com o secretário
estadual de Segurança Pública,
Guilherme Derrite, 595 apare-
lhos celulares que foram furta-
dos ou roubados durante o car-
naval já foram recuperados e de-
volvidos aos seus donos.

Pelos números divulgados
hoje pela secretaria, mais de 4,5
milhões de foliões frequenta-
ram os blocos carnavalescos

somente na capital paulista.

Prisões
A Polícia Militar comunicou

que, durante o carnaval no esta-
do de São Paulo, 629 pessoas
foram presas, sendo que 189 ti-
nham relação ao roubo ou furto
de celulares.

“Não tivemos registro de
nenhuma violência mais grave”,
informou o comandante da Po-
lícia Militar, coronel Cássio de
Freitas. (Agência Brasil)

CÂMARA (São Paulo)
Faltam 42 dias - 5 abril 2023 - pro jornal “O DIA” (SP) com-

pletara 90 anos. Está nele, o decreto que criou o Tribunal de
Contas paulistano (1968)

.
PREFEITURA (São Paulo)
Faltam 42 dias - 5 abril 2023 - pro jornal “O DIA” (SP) com-

pletar 90 anos. Publicou o Diário Oficial da prefeitura (final dos
1950 até final dos 1960)

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Faltam 42 dias - 5 abril 2023 - pro jornal “O DIA” (SP) com-

pletar 90 anos. Desde 1947, deputados eram leitores. Agora são
pelos clippings diários

.
GOVERNO (São Paulo)
Faltam 42 dias - 5 abril 2023 - pro jornal “O DIA” (SP) com-

pletar 90 anos. Pra quem teve Laudo Natel do interior, agora tem
Tarcísio Freitas, do Rio

.
CONGRESSO (Brasil)
Faltam 42 dias - 5 abril 2023 - pro jornal “O DIA” (SP) com-

pletar 90 anos. Entre senadores e deputados federais, teve leito-
res de todos os partidos

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Faltam 42 dias - 5 abril 2023 - pro jornal “O DIA” (SP) com-

pletar 90 anos. Entre os presidentes leitores - desde deputado
federal, teve Michel Temer

.
PARTIDOS (Brasil)
Faltam 42 dias - 5 abril 2023 - pro jornal “O DIA” (SP) com-

pletar 90 anos. Entre fundadores e dirigentes dos partidos anti-
gos, teve todas as leituras

.
JUSTIÇAS (São Paulo)
Faltam 42 dias - 5 abril 2023 - pro jornal “O DIA” (SP) com-

pletar 90 anos. O desembargador Emeric Levay publicou por anos
sua histórica coluna semanal

.
H I S T Ó R I A S
Faltam 42 dias - 5 abril 2023 - pro jornal “O DIA” (SP) com-

pletar 90 anos. Entre os sócios, o governador Adhemar de Bar-
ros, com sucursal no Rio até 1950

.
ANO 31
O jornalista Cesar Neto publica a coluna de política -

cesarneto.com - na imprensa (Brasil) desde 1993. Recebeu
Medalha Anchieta (Câmara SP) e Colar de Honra ao Mérito (As-
sembleia SP) como referencial das liberdades possíveis
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VIGILÂNCIA
Diante da recente confirmação de casos de Influenza Aviária

de Alta Patogenicidade (IAAP – vírus H5N1) em aves silvestres na
Argentina e no Uruguai, o ministro da Agricultura e Pecuária, Car-
los Fávaro, reforçou que o Brasil continua livre da doença, mas
está aumentando o status de vigilância. A influenza aviária, tam-
bém conhecida como gripe aviária, é uma doença viral altamente
contagiosa que afeta principalmente aves domésticas e silvestres.

MAIS INTEGRIDADE
O Ministério da Agricultura e Pecuária (Mapa) fez a entrega,

do Selo Mais Integridade 2022/2023 para empresas e cooperati-
vas do agronegócio que adotam práticas de integridade com enfo-
que na responsabilidade social, sustentabilidade ambiental e ética.
A cerimônia foi no auditório da Apex-Brasil e  transmitida pelo
canal do Mapa no Youtube. Foram premiadas organizações do se-
tor agropecuário, sendo que 11 receberam a premiação pela pri-
meira vez, representada pelo Selo Verde, e 16 alcançaram a reno-
vação do certificado, representada pelo Selo Amarelo.

PLATAFORMA
O Observatório da Agropecuária Brasileira lançou a Plata-

forma de Relatórios Dinâmicos com o objetivo de facilitar o
acesso dos usuários que buscam informações sobre a agropecu-
ária brasileira. Dentro da nova página, é possível adquirir dados
compilados, de maneira agregada e descomplicada, com a utili-
zação de filtros e com a possibilidade de realizar consultas por
localidade e período. 

REORGANIZAÇÃO
As recentes mudanças no Ministério de Agricultura, Pecuá-

ria e Abastecimento foi um dos assuntos tratados na reunião or-
dinária da Frente Parlamentar da Agropecuária (FPA). Os depu-
tados e senadores da bancada abordaram, também, a suspensão
das linhas de financiamento do agro pelo Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social (BNDES) e demais medidas
provisórias que devem impactar o setor. 

ORGÂNICOS
As medidas de isolamento social implementadas durante a pan-

demia acabaram por afetar diversos setores da economia em todo o
mundo. Neste cenário, o segmento dos orgânicos foi um dos mais
atingidos pelos reflexos da crise global. “Os alimentos orgânicos
perderam mercado, inclusive na Europa. No Brasil, empresas que
detinham uma parcela elevada no mercado mundial de açúcar orgâ-
nico, por exemplo, também foram prejudicadas”, afirmou a diretora
da Sociedade Nacional de Agricultura (SNA), Sylvia Wachsner.

SETOR LEITEIRO
A Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA)

apresentou as pautas prioritárias do setor leiteiro e debateu o
atual cenário da atividade, durante reunião com a deputada Ana
Paula Leão (PP-MG), em Brasília. Os representantes da CNA
traçaram um panorama da produção leiteira e falaram sobre os
desafios para os produtores, como a alta dos custos de produção
que têm prejudicado o setor, provocando um déficit de mais de
1,4 bilhão de litros na captação de leite.

AGRISHOW 2023
O mapa oficial da feira da Agrishow foi apresentado, pelos

representantes da Associação Brasileira da Indústria de Máqui-
nas e Equipamentos – ABIMAQ, para o secretário de Agricultu-
ra, Antonio Junqueira. Considerada a maior feira de tecnologia
agrícola do mundo, a edição deste ano, acontecerá de 01 a 05 de
maio, em Ribeirão Preto, no interior de São Paulo. De acordo
com os dados oficiais, a feira reuniu, em 2022, mais de 800
marcas expositoras, 193 mil visitantes.

MUNICIPIO AGRO 2022/23
Inovar a gesta˜o e a forma de atuac’˜a˜o da Secretaria de

Agricultura e Abastecimento junto aos munici˜pios, acrescen-
tando um conceito por mérito, moderno e transparente, ampli-
ando o acesso aos serviços essenciais à população rural. Esses
são os objetivos do Programa Município Agro – Ranking Paulis-
ta, implementado pelo Governo do Estado de São Paulo como
instrumento de promoção de cidadania no campo e desenvolvi-
mento rural sustentável. 

RECUPERAÇÃO
Conscientizar os pequenos produtores quanto ao refloresta-

mento e recuperação das áreas degradadas e incentivar a regula-
rização ambiental das propriedades são ações sempre importan-
tes. Em Pardinho foi realizado o primeiro evento destinado a
esse tema na região, uma iniciativa do Sistema FAESP/SENARSP-
SP e do Sindicato Rural de Pardinho. O Seminário “Recuperação
de Áreas degradadas” reuniu produtores rurais para um ciclo de
palestras no Sítio Tainã. (Com informações de assessorias)

EDITOR
O jornalista Mauricio Picazo Galhardo tem 65 anos, é paulistano

do bairro do Brás. Esteve por dois anos morando no exterior; na Repú-
blica Oriental do Uruguai, República do Paraguai e República Argenti-
na. Em 2013 se interessou pelo setor agropecuário, e agora tem esta
coluna semanal de noticias da agropecuária em geral. Também é o autor
do quadrinho semanal Agro-Cartoon, publicado no site: www.agro-
cartoons.blogspot.com.br.Email: mauricio.picazo.galhardo@gmail.com

A previsão do mercado finan-
ceiro para o Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA), considerada a inflação
oficial do país, subiu de 5,79%
para 5,89% para este ano. A es-
timativa consta do Boletim Fo-
cus, pesquisa divulgada semanal-
mente pelo Banco Central (BC)
com a expectativa de institui-
ções financeiras para os princi-
pais indicadores econômicos.

Para 2024, a projeção da in-
flação ficou em 4,02%. Para
2025 e 2026, as previsões são
de inflação em 3,78% e 3,7%,
respectivamente.

A previsão para este ano está
acima do teto da meta de infla-
ção que deve ser perseguida
pelo BC. Definida pelo Conse-
lho Monetário Nacional (CMN),
a meta é de 3,25% para este ano,
com intervalo de tolerância de
1,5 ponto percentual para cima
ou para baixo. Ou seja, o limite

inferior é de 1,75% e o superi-
or de 4,75%.

Da mesma forma, a projeção
do mercado para a inflação de
2024 também está acima do
centro da meta prevista, fixada
em 3%, mas ainda dentro do in-
tervalo de tolerância de 1,5 pon-
to percentual.

Em janeiro, puxado princi-
palmente pelo aumento de pre-
ços de alimentos e combustíveis,
o IPCA ficou em 0,53%, segun-
do o Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE).

Juros
Para alcançar a meta de in-

flação, o Banco Central usa
como principal instrumento a
taxa básica de juros, a Selic, de-
finida em 13,75% ao ano pelo
Comitê de Política Monetária
(Copom) . A taxa está nesse ní-
vel desde agosto do ano passa-
do, e é o maior nível desde ja-

neiro de 2017, quando também
estava nesse patamar.

Para o mercado financeiro,
a expectativa é de que a Selic
encerre o ano em 12,75% ao
ano. Para o fim de 2024, a esti-
mativa é de que a taxa básica caia
para 10% ao ano. Já para o fim
2025 e 2026, a previsão é de
Selic em 9% ao ano e 8,75% ao
ano, respectivamente.

Quando o Copom aumenta a
taxa básica de juros, a finalidade
é conter a demanda aquecida, e isso
causa reflexos nos preços porque
os juros mais altos encarecem o
crédito e estimulam a poupança.
Desse modo, taxas mais altas tam-
bém podem dificultar a expansão
da economia. Mas, além da Selic,
os bancos consideram outros fa-
tores na hora de definir os juros
cobrados dos consumidores,
como risco de inadimplência, lu-
cro e despesas administrativas.

Quando o Copom diminui a

Selic, a tendência é de que o cré-
dito fique mais barato, com in-
centivo à produção e ao consu-
mo, reduzindo o controle sobre
a inflação e estimulando a ativi-
dade econômica.

PIB e câmbio
A projeção das instituições

financeiras para o crescimento
da economia brasileira neste ano
também subiu de 0,76% para
0,8%. Para 2024, a expectativa
para o Produto Interno Bruto
(PIB, a soma de todos os bens e
serviços produzidos no país) é de
crescimento de 1,5%. Para 2025
e 2026, o mercado financeiro
projeta expansão do PIB em
1,8% e 2%, respectivamente.

A expectativa para a cotação
do dólar está em R$ 5,25 para o
final deste ano. Para o fim de
2024, a previsão é de que a mo-
eda americana fique em R$ 5,29.
(Agencia Brasil)

Projeto (Re)conquista capacita ONGs
das regiões Sudeste e Nordeste

O Projeto (Re)conquista,
parceria entre Instituto Phi, Sto-
ne e Banco da Providência, está
com inscrições abertas até 8 de
março para capacitação de or-
ganizações não governamen-
tais (ONGs) sem fins lucrati-
vos localizadas nas regiões
Sudeste e Nordeste, com foco
no empreendedorismo e redu-
ção da pobreza.

Segundo a coordenadora de
Projetos do Instituto Phi, Ju-
lia Rampini, neste ano serão se-
lecionadas 30 ONGs, incluindo
organizações que participaram
de turmas anteriores, continuam
aplicando a metodologia do pro-
grama e recebendo apoio finan-
ceiro para impactar seus benefi-
ciários. O objetivo é que cada
uma das ONGs tenha uma turma
de capacitação com 25 pessoas
inscritas.

No fim da capacitação, os
dez beneficiários que apresen-
tarem os melhores negócios
pessoais e fizerem o picth (apre-
sentação curta) de empreende-
dorismo levam também um kit
semente – um cartão, no valor
de R$ 1.200 – para comprar os
itens, equipamentos e materi-
al necessários, a fim de come-
çar a empreender, disse Julia.
Segundo ela, as ONGs enten-
dem qual é a necessidade mai-
or daqueles territórios para
que as pessoas possam empre-
ender em carreiras que façam
sentido naquelas regiões. A
ideia é que 300 empreendedo-
res recebam o kit semente.

Fases
Este é o terceiro ano conse-

cutivo do (Re)conquista, que in-
veste no desenvolvimento local
para combater a pobreza e gerar
impactos positivos na socieda-
de, com o estímulo ao empre-
endedorismo. A formação tem
foco em ONGs que atuem ou
planejem atuar com inclusão
social produtiva para pessoas em
situação de vulnerabilidade.
Com duração aproximada de
seis meses, o (Re)conquista
adota a metodologia das três fa-
ses, desenvolvida pelo Banco da

Providência e certificada como
uma tecnologia social.

Na primeira fase, o objetivo
é o desenvolvimento humano,
com valorização do indivíduo e
retomada da autoestima, pois são
pessoas que vivem em situação
de pobreza ou extrema pobreza.
A ideia é que a pessoa se enxer-
gue como agente transformador
da própria história. A segunda
etapa é a capacitação profissio-
nal em diferentes segmentos,
como construção civil, artesana-
to, corte e costura, beleza e cui-
dados pessoais e culinária.

Na terceira fase, são desen-
volvidas as habilidades e capa-
cidades empreendedoras dos
participantes. O objetivo é que
aprender a gerar recursos e ren-
da com base no que foi ensina-
do nas fases anteriores. Essa
etapa oferece mentoria de seis
meses aos participantes.

Expansão
Em 2021, primeiro ano do

(Re)conquista, 173 organiza-
ções participaram do processo
seletivo feito pelo Instituto Phi
e 18 foram selecionadas para
o projeto, com quase 400 pes-
soas participando da capacita-
ção. Dessas, 372 receberam
capital semente para o dar iní-
cio a seus negócios. No pri-
meiro ano, o programa inves-
tiu mais de R$ 1 milhão entre
capacitação e capital inicial para
os participantes.

No ano passado, as ONGs
participantes aumentaram 22%.
Foram 22 ONGs desempenhan-
do 27 turmas e crescimento de
17% no total de empreendedo-
res selecionados para a Fase 1,
com 724 pessoas alcançadas
pelo (Re)conquista. Após a for-
mação no método das três fases,
as ONGs tiveram período de
mentorias com consultores do
Instituto Visagio Iniciativas So-
ciais (VIS), no Rio de Janeiro,
para implementação dos apren-
dizados do curso.

Braço social da empresa de
consultoria Visagio, o VIS ofe-
rece profissionalização da ges-
tão no terceiro setor, por consi-

derar que a maturidade de ges-
tão na área é um desafio no ce-
nário brasileiro. Durante oito
semanas, é oferecida uma for-
mação com aulas gravadas, ses-
sões de tira-dúvidas, exercícios
propostos e oficinas aos parti-
cipantes da capacitação.

Para as próximas edições do
(Re)conquista, o Reforço em
Gestão do Instituto VIS foi in-
corporado como um módulo de
formação das organizações não
governamentais no início do
programa.

Rede
O (Re)conquista também

gerou braços importantes para o
crescimento do programa e con-
solidação de marca. Um deles é
a (Re)une, rede criada em 2022
para potencializar a troca entre
empreendedores sociais. De
acordo com Júlia Rampini, é
possível ter muitas trocas e en-
contros por temáticas de cursos.
ONGs da área de costura, por
exemplo, podem ter boas práti-
cas e ver o que as outras têm de
dificuldades, aprendizado, solu-
ções, tecnologias sociais para
que possam acrescentar.

Segundo Julia, embora tenha
trabalhado inicialmente em todo
o Brasil, este ano, o programa
tem recorte específico no Nor-
deste e Sudeste. “O público em
vulnerabilidade que busca em-
preender tem sempre perfis pa-
recidos, e estamos sempre bus-
cando que essas organizações se
conectem, se fortaleçam e es-
treitem laços de parceria”. Ela
destacou que a metodologia de-
senvolvida pelo Banco da Pro-
vidência foi testada na cidade do
Rio de Janeiro e na Baixada Flu-
minense e agora está sendo le-
vada para outras regiões, inclu-
sive para entender melhor as ca-
racterísticas de cada uma delas.

SOS Reviver
Como resultado do progra-

ma, o Instituto SOS Reviver
criou, em Nilópolis, município
da Baixada Fluminense, um co-
working de beleza, espaço com-
partilhado para prestação de ser-

viços de alunas formadas no
(Re)conquista e outros cursos
profissionalizantes. Para captar
mais recursos para a instituição,
o lugar também foi aproveitado
para venda de roupas doadas.

O gestor financeiro da ONG,
Maicon Francisco Oliveira de
Souza, disse que, para a a orga-
nização, o (Re)conquista veio
como uma novidade e contribui
para o desenvolvimento humano
dos beneficiários. A ONG atua-
va até então no assistencialis-
mo, mas, logo de início, desta-
cou-se a necessidade de desen-
volvimento socioemocional,
que era a principal causa do blo-
queio nos beneficiários. “Traba-
lhando isso, elas deram um
boom de repente e começaram
a se ver como pessoas de direi-
to. Hoje, temos alguns casos de
sucesso. A gente vê que existem
pessoas antes do (Re)conquista
e depois do (Re)conquista. Elas
nos passam uma segurança,
como se tivessem vindo ao mun-
do agora.”

A SOS Reviver atende mais
de 220 famílias. Após o
(Re)conquista, foi que a ONG
viu necessidade do desenvolvi-
mento socioemocional e huma-
no, além do profissionalizante,
disse Souza. A organização cui-
da também da formação de jo-
vens, direcionando-os para o
mercado de trabalho, com aulas
de reforço escolar e esportes,
como xadrez e judô.

Instituto Phi
O Instituto Phi é uma orga-

nização não governamental que
assessora indivíduos e empresas
para que façam de maneira es-
tratégica o planejamento de sua
filantropia, fortalecendo, ao
mesmo tempo, a gestão de pro-
jetos sociais e criando soluções
inovadoras e customizadas para
potencializar o Terceiro Setor.

Em sete anos, o Phi já
apoiou mais de 1.300 projetos
sociais em todo o país, movi-
mentou mais de R$ 154 milhões
para o Terceiro Setor e impac-
tou a vida de mais de 2 milhões
de pessoas. (Agencia Brasil)

Informe de rendimentos para o IR
deve ser entregue até 28 de fevereiro

Lembre sempre de lavar as mãos

Termina no dia 28 de feve-
reiro, último dia útil do mês, o
prazo para as empresas enviarem
aos funcionários o informe com
os rendimentos referentes a
2022. O prazo também vale para
bancos e corretoras de valores,
que devem disponibilizar o do-
cumento referente aos rendi-
mentos de aplicações financei-
ras dos seus clientes.

Os informes são necessári-
os para preencher a declaração
de Imposto de Renda da Pessoa

Física 2023. As informações
são necessárias para que a Re-
ceita Federal possa cruzar os
dados e determinar quanto cada
contribuinte pagou de imposto
ao longo do ano passado e saber
se houve sonegação ou não.

Os documentos não preci-
sam, necessariamente, ser envi-
ados pelos Correios, podendo
ser disponibilizados pela inter-
net e em aplicativos de internet
banking. O empregador ou o ban-
co que não fornecerem os com-

provantes dentro do prazo ou
disponibilizarem com erros es-
tarão sujeitos a pagamento de
multa.

No informe do empregador,
devem constar os valores de to-
dos os salários de 2022, além do
13º salário, e outros rendimen-
tos recebidos eventualmente,
como participação nos lucros.

Aposentados e pensionistas
do Instituto Nacional do Seguro
Social (INSS) podem obter seus
comprovantes de rendimentos

pela internet no site ou aplicati-
vo do Meu INSS.

A partir deste ano, o período
de entrega das declarações do
Imposto de Renda da Pessoa Fí-
sica vai de 15 de março a 31 de
maio.

Segundo a Receita, a alte-
ração tem por objetivo permi-
tir que desde o início do prazo
de entrega todos os contribu-
intes já possam usufruir da de-
claração pré-preenchida.
(Agencia Brasil)



Fome é tema da Campanha da
Fraternidade pela terceira vez

Nacional
Jornal O DIA SP
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Com o tema Fraternidade e
Fome, a Campanha da Fraterni-
dade deste ano quer chamar a
atenção para a situação de mais
de 33 milhões de pessoas que
estão em situação de fome no
país, de acordo com a Rede Bra-
sileira de Pesquisa em Sobera-
nia e Segurança Alimentar e Nu-
tricional. A campanha, lançada
na quarta-feira (22) pela Confe-
rência Nacional dos Bispos do
Brasil (CNBB), é inspirada no
lema bíblico, extraído de Ma-
teus 14, 16: “Dai-lhes vós mes-
mos de comer!”.

“A emergência sobre o as-
sunto fez com que, pela terceira
vez, a CNBB assumisse a reali-
zação de uma Campanha da Fra-

ternidade que trouxesse luz ao
tema, buscando fomentar ações,
em todos os níveis, para mini-
mizar os impactos desta realida-
de na vida do povo brasileiro”,
disse a entidade.

Lançada em 1964, a Campa-
nha da Fraternidade é um
modo de a igreja celebrar o
tempo da Quaresma, com ora-
ção, jejum e caridade, associ-
ados à reflexão e ação sobre
um tema específico.

No lançamento da campanha,
o papa Francisco enviou um ví-
deo com uma mensagem ao Bra-
sil, expressando o desejo de que
a reflexão sobre o tema da fome
entre os católicos brasileiros no
tempo da Quaresma seja “uma

atitude constante de todos que
nos comprometem com Cristo,
presente em todo aquele que
passa fome”.

“É meu grande desejo que a
reflexão sobre o tema da fome,
proposta aos católicos brasilei-
ros durante o tempo quaresmal
que se aproxima, leve não so-
mente a ações concretas – sem
dúvida, necessárias – que ve-
nham de modo emergencial
em auxílio dos irmãos mais
necessitados, mas também
gere em todos a consciência
de que a partilha dos dons que
o Senhor nos concede em sua
bondade não pode restringir-se
a um momento, a uma campanha,
a algumas ações pontuais, mas

deve ser uma atitude constante
de todos nós, que nos compro-
mete com Cristo presente em
todo aquele que passa fome”,
disse Francisco.

No dia 2 de abril, quando será
celebrado o Domingo de Ra-
mos, a igreja realiza a Coleta
Nacional da Solidariedade. Do
total arrecadado, as dioceses
enviam 40% ao Fundo Nacional
de Solidariedade, gerido pela
CNBB, ação responsável pelo
atendimento a projetos sociais
em todo território brasileiro. A
outra parte, 60%, permanece
nas dioceses para atender pro-
jetos locais, pelos respectivos
Fundos Diocesanos de Solidari-
edade. (Agencia Brasil)

Inscrições para o Sisu do primeiro
semestre terminam na sexta-feira
As inscrições para o primei-

ro processo seletivo de 2023 do
Sistema de Seleção Unificada
(Sisu) terminam na próxima sex-
ta-feira (24). Os interessados
devem se inscrever pelo site ofi-
cial do Sisu até as 23h59, horá-
rio oficial de Brasília, por meio
do login da conta gov.br, o sis-
tema de serviços digitais do go-
verno federal.

Nesta edição do programa
são ofertadas 226.399 vagas em
128 instituições públicas, sen-
do 63 universidades federais.
Para participar, o candidato deve
ter feito a edição de 2022 do
Exame Nacional do Ensino Mé-
dio (Enem) e ter obtido nota aci-
ma de zero na prova de redação.

O estudante poderá se ins-
crever no processo seletivo do
Sisu em até duas opções de vaga
com a possibilidade de alterar as
opções durante todo o período
de inscrições, sendo validado o
último registro no sistema. Não
é permitida a inscrição em mais
de uma modalidade de concor-
rência para o mesmo curso e tur-
no, na mesma instituição de en-
sino e local de oferta.

O resultado da seleção, com
a divulgação das notas de corte,
será no dia 28 de fevereiro. O
candidato deverá realizar a ma-
trícula ou o registro acadêmico
na instituição para a qual foi se-
lecionado no período de 2 a 8
de março. Os dias, os horários e
os locais de atendimento serão
definidos por cada instituição de
ensino em seu edital próprio.

Lista de espera
O processo seletivo do Sisu

é feito por uma única chamada,
mas é possível disputar uma vaga
por meio da lista de espera. O
prazo para manifestar interesse
na lista de espera vai de 28 de
fevereiro a 8 de março.

Nessa fase, o candidato de-
verá indicar apenas um dos dois
cursos escolhidos anteriormen-
te. A manifestação de interes-
se na lista de espera assegura
ao estudante apenas a expecta-
tiva de direito à vaga ofertada
no âmbito do Sisu, sendo que
a matrícula ou o registro aca-
dêmico estão condicionados à
existência de vaga e ao atendi-
mento de todos os requisitos

legais e regulamentares.
Além disso, o estudante se-

lecionado em uma de suas op-
ções de vaga não poderá partici-
par da lista de espera, indepen-
dentemente de ter realizado sua
matrícula na instituição para a
qual foi selecionado.

A publicação das vagas rema-
nescentes para a lista de espera
será feita pelas próprias institui-
ções de ensino.

Sisu
O Sisu é o programa do Mi-

nistério da Educação (MEC)
para acesso de estudantes a cur-
sos de graduação em universida-
des públicas do país, sejam elas
federais, estaduais ou munici-
pais. As vagas são abertas semes-
tralmente por meio de um sis-
tema informatizado que execu-
ta a seleção dos estudantes com
base na nota do Enem.

As vagas ofertadas também
são distribuídas conforme a Lei
de Cotas (Lei nº 12.711/2012)
que determina que as institui-
ções federais de educação supe-
rior vinculadas ao MEC reser-
varão, em cada concurso seleti-

vo para ingresso nos cursos de
graduação, por curso e turno, no
mínimo 50% de suas vagas para
estudantes que tenham cursado
integralmente o ensino médio
em escolas públicas, sendo me-
tade delas reservadas para aque-
les oriundos de famílias com
renda igual ou inferior a 1,5 sa-
lário mínimo per capita.

As instituições podem ado-
tar as próprias políticas e ações,
como vagas reservadas e aplica-
ção de bônus sobre a nota do
candidato que atenda ao perfil
indicado pela instituição. De
acordo com as especificações da
instituição, o Sisu faz o cálculo
automaticamente e gera uma
nova nota.

Além do Sisu, as notas do
Enem podem ser usadas para aces-
sar o Programa Universidade para
Todos (ProUni), que oferece bol-
sas de estudo em instituições pri-
vadas, e o Fundo de Financiamen-
to Estudantil (Fies), que facilita o
acesso ao crédito para financia-
mento de cursos de ensino superi-
or. O MEC divulga editais especí-
ficos para cada um desses pro-
gramas. (Agencia Brasil)

O ministro da Justiça e Se-
gurança Pública, Flávio Dino,
informou na quarta-feira (22)
que determinou a instauração
de um novo inquérito da Polí-
cia Federal para ampliar a co-
laboração com as investiga-
ções sobre o assassinato da ve-
readora Marielle Franco e do
motorista Anderson Gomes,
que conduzia o veículo em que
ela estava.

O crime completa cinco
anos no dia 14 de março e ain-
da não houve conclusão sobre
mandantes e motivações.

“Estamos fazendo o máximo
para ajudar a esclarecer tais cri-
mes”, disse o ministro, ao anun-
ciar a medida nas redes sociais.

Dino publicou imagens de
uma portaria do Setor de Inte-
ligência da Polícia Federal no
Rio de Janeiro, segundo o qual
o delegado Guilhermo de Pau-
la Machado Catramby é o res-

Dino determina novo
inquérito sobre

mortes de Marielle
 e Anderson

ponsável pelo caso. A portaria
instaura o inquérito determi-
nando que as investigações
apurem todas as circunstânci-
as que envolvem os crimes.

As investigações da Polí-
cia Civil e do Ministério Pú-
blico do Estado do Rio de Ja-
neiro apontaram o sargento re-
formado e expulso da Polícia
Militar do Rio de Janeiro
(PMRJ) Ronnie Lessa como o
autor dos disparos, com cola-
boração do ex-policial militar
Élcio Queiroz.

Eles estão presos preven-
tivamente desde 2019 e res-
pondem por duplo homicídio
triplamente qualificado (moti-
vo torpe, emboscada e recur-
so que dificultou a defesa da
vítima) e pela tentativa de ho-
micídio contra uma assessora
de Marielle, que também es-
tava no veículo e sobreviveu.
(Agencia Brasil)

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS PROCESSO Nº 0008786-89.2021.8.26.0004 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª 
Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Sidney Tadeu Cardeal Banti, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) CLEBER AMARAL MARIA - MANUTENÇÃO- ME, CNPJ 11.470.866/0001-82, que por este Juízo, tramita de uma 
ação de Cumprimento de sentença, movida por Condomínio Edifício Residencial Parque Toronto, objetivando o cumprimento da 
sentença proferida em 08/11/2021 nos autos do processo nº 1007659-70.2019.8.26.0004, ação procedimento comum cível, a 
qual foi julgada parcialmente procedente para condenar a requerida a devolver ao autor a quantia de R$5.737,00 com aplicação 
de taxa Selic a partir da data do desembolso e, face a sucumbência mínima da autora e causalidade da ré, o que não conflita 
com o disposto na lei, condenada a requerida, também, a arcar com as custas processuais e honorários advocatícios em 
R$1.000,00. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinado a 
sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, pague a quantia de R$7.916,12, atualizada até dezembro/2021, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% 
sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, 
ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento 
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, 
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Decorrido os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado 
regular andamento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                         |23,24| 

Citação.Prazo 20dias.Proc.1000310-19.2019.8.26.0100 A Dra. 
Laura de Mattos Almeida, Juíza de Direito da 29ª Vara Cível 
Central/SP. Faz saber a Rosângela França de Oliveira CPF 
388.298.519-49, que AFPAR Invest Fomento Mercantil Ltda 
ajuizou ação de execução, para cobrança de R$ 20.926,01 
(jan/2019), referente ao Contrato Geral de Fomento Mercantil. 
Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, 
para que em 3 dias, a fluir do prazo supra, pague o débito 
atualizado, com os honorários de 10% reduzidos pela metade 
ou apresente embargos em 15 dias, podendo, nesses 15 dias 
depositar 30% do débito e solicitar o parcelamento do saldo 
em 6 vezes, com juros de 1% ao mês, sob pena de expedição 
de mandado de penhora e avaliação para praceamento de 
tantos bens quantos bastem para garantia da execução, 
nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o 
edital afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.   |23,24| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos 
autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº 1048680-63. 
2018.8.26.0100 ( U-668 )A Dra. Renata Pinto Lima Zanetta, 
MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do 
Foro Central Cível,da Comarca de SÃO PAULO,do Estado 
de São Paulo,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a José Hum-
berto Dias Valadares e s/m. Neusa Maria Flosi Valadares, 
Antonio Polizel e s/m. Alvira Marchiore Polizel, Virginia Ma-
sin,Decio Apparecido Picaro e s/m.Jacyra Catharina de Bo-
ni Picaro,Kiko Miyashiro,Ossivio Tavoni e s/m. Karen So-
phie JorgensenTavoni,Condomínio Belíssimo Clube Resi-
dencial,na pessoa do síndico/administrador, Daniela Flosi 
Valadares e Guido Gasparini, réus ausentes, incertos, des-
conhecidos,eventuais interessados,bem como seus cônju-
ges,se casados forem,herdeiros e/ou sucessores, que João 
Bosco e Rosa Maria Bosco ajuizou(ram) ação de USUCAPI-
ÃO,visando a declaração de domínio do imóvel localizado 
na Rua Marquês de Praia Grande,nº235,Vila Prudente,São 
Paulo-SP,com área de 93,00m²,contribuinte nº100.031.0087-
0, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal.Estando 
em termos, expede-se o presente edital para citação dos 
supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o 
feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. São Paulo, 16 de dezembro de 2022.                       |23,24| 

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 20 
DIAS.PROCESSO Nº 1083277-19.2022.8.26.0100 - O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 8ª Vara da Família e Sucessões, do Foro 
Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a).Vivian Wipfli,na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) quem possa interessar que neste 
Juízo tramita a ação de Alteração de Regime de Bens movida 
por Bruno Funchal,RG 117.758.854/IPF/RJ,CPF 082.654.487-
83, Joana Pereira Hildebrand Funchal, RG 3.943.894/ES, CPF 
048.534.869-17, e por meio da qual os requerentes indicados 
intentam alterar o regime de bens do casamento de regime de 
separação total de bens para o regime da participação final 
nos aquestos com cláusulas especiais. O presente edital é 
expedido nos termos do artigo 734, § 1º do CPC, com prazo 
de 30 dias. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 12 de dezembro de 2022.        |23,24| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1129531-84.2021.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
22ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Mario Chiuvite Júnior, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
O Excelentíssimo Doutor Juiz de Direito da 22ª Vara Cível do Foro Central da Capital ? São Paulo, nos autos da Ação de 
Reintegração de Posse, movida por Jovenilda Lopes da Silva, em face de POLAN CARLOS PINHEIRO CUNHA, processo 
1129531- 84.2021.8.26.0100, vem pelo presente edital, determinar a CITAÇÃO de POLAN CARLOS PINHEIRO CUNHA, 
brasileiro, casado, portador da cédula de identidade R.G. nº 30.260.869-2 e do CPF/MF nº 556.849.209-34, do conteúdo da 
petição inicial e da decisão disponibilizada na internet. Nos termos do artigo 344 do Código de Processo Civil, se o réu não 
contestar a ação no prazo de 15 dias úteis, será considerado revel e presumir-se- ão verdadeiras as alegações de fato 
formuladas pelo autor. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de setembro de 2022.            |23,24| 
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Petrobras doa combustível para
aeronaves de resgate em SP

As aeronaves que resgatam
vítimas da tempestade que
atingiu o litoral norte de São
Paulo receberam 15 mil litros
de querosene de aviação doa-
dos pela Petrobras, informou
na manhã da quarta-feira (22)
a companhia estatal.

O Terminal de São Sebasti-
ão, da Transpetro, subsidiária
da Petrobras, tem servido de
ponto de apoio para as autori-
dades, e o heliponto da empre-
sa está à disposição das equi-
pes de emergência.

A subsidiária também doou

itens de higiene e mantimen-
tos ao Fundo Social de Soli-
dariedade da Prefeitura de
São Sebastião, cidade mais
atingida pelo temporal, que
causou mais de 40 mortes e
deixou 1.730 desalojados e
766 desabrigados no estado
de São Paulo.

Ao todo, foram doados à ci-
dade paulista mais de 1,3 mil
litros de água mineral, 600 li-
tros de leite, 100 pacotes de
leite em pó, 120 pacotes de
achocolatado, 2,7 mil absor-
ventes, 3,6 mil fraldas, 100

pacotes de lenços umedeci-
dos, mais de 400 rolos de pa-
pel higiênico, 160 pacotes de
sabão em pó, mais de 1 mil li-
tros de água sanitária e 100
unidades de pano de chão. A
Transpetro também enviou 300
litros de água para Camburi,
outra cidade atingida pelas
chuvas no litoral paulista.

O apoio da estatal às auto-
ridades inclui sobrevoos de
reconhecimento das áreas afe-
tadas; disponibilização de equi-
pes, equipamentos e infraes-
trutura do terminal para supor-

te às equipes de contingência
(pilotos, policiais militares,
bombeiros etc); e retroescava-
deira para uso na região.

“A companhia também está
mobilizando recursos para do-
ação de cestas básicas, col-
chões e itens de suprimento
para a comunidade; e lançou
uma campanha de voluntaria-
do para que os empregados da
Transpetro e da Petrobras
também possam contribuir
com doações para as vítimas”,
informa a Petrobras. (Agen-
cia Brasil)

O Ministério dos Direitos
Humanos e da Cidadania insti-
tui um grupo de trabalho (GT)
para apresentação de estratégi-
as de combate ao discurso de
ódio e ao extremismo e para a
proposição de políticas públi-
cas em direitos humanos sobre
o tema. A portaria foi publica-
da na quarta-feira (22) no Diá-
rio Oficial da União e entra em
vigor em 1º de março.

A ex-deputada federal Ma-
nuela D´Ávila presidirá os tra-
balhos. Ela e outros 23 repre-
sentantes da sociedade civil
participarão do GT. O advoga-
do e professor Camilo Onoda
Caldas será o relator. Também
integrarão o grupo nomes
como o do influenciador Feli-
pe Neto e da antropóloga Dé-
bora Diniz.

Os demais representantes
da sociedade civil são: Chris-
tian Ingo Lenz Dunker; Esther
Solano; Felippe Mendonça;
Guilherme Stolle Paixão e Ca-
sarões; João Cezar de Castro
Rocha; Isabela Oliveira Kalil;
Letícia Maria Costa da Nobre-
ga Cesarino; Dolores Aronovi-
ch Aguero; Lusmarina Campos
Garcia; Magali do Nascimen-
to Cunha; Marcos Xukuru; Mi-
chel Gherman; Nina Santos;
Patrícia Campos Mello; Pedro
Rodrigues Curi Hallal; Rosane
da Silva Borges; Ricardo Cam-
pos; Ronilso Pacheco; Rosana
Pinheiro-Machado; e Rodney
William Eugênio.

O grupo também será com-
posto por cinco representantes
do Ministério dos Direitos
Humanos e da Cidadania, sen-
do um da Secretaria Nacional
de Promoção e Defesa dos Di-
reitos Humanos; um da Se-
cretaria Nacional dos Direi-
tos das Pessoas LGBTQIA+;
um da Assessoria de Partici-
pação Social e Diversidade;
um da Assessoria Especial
de Comunicação Social;  e
um da Assessoria Especial
de Educação e Cultura em Di-
reitos Humanos.

Ainda serão convidados a
participar do grupo de trabalho
representantes da Secretaria de
Comunicação Social da Presi-
dência da República, da Advo-
cacia-Geral da União e dos mi-
nistérios da Educação; da
Igualdade Racial; da Justiça e
Segurança Pública; das Mulhe-
res; e dos Povos Indígenas.

Os trabalhos terão duração
de 180 dias, podendo ser pror-

Governo cria GT para
discutir combate a
discursos de ódio

e extremismo
rogados, e a participação dos
representantes será considera-
da prestação de serviço públi-
co relevante, ou seja, não re-
munerada.

Repercussão
Alguns integrantes do gru-

po de trabalho manifestaram-
se nas redes sociais. A antro-
póloga Rosana Pinheiro-Ma-
chado informou que está dis-
posta a colaborar para evitar a
proliferação do ódio. “Ontem,
inimigos do Estado. Hoje, jun-
tos na luta do Ministério dos
Direitos Humanos contra dis-
curso de ódio. Obrigada pelo
convite, ministro Silvio Lual.
Farei meu melhor junto a esse
grupo de colegas brilhantes
com quem aprenderei muito”,
postou a pesquisadora, que es-
tuda a consolidação dos discur-
sos de extrema-direita na po-
pulação.

Professor de Sociologia da
Universidade Federal do Rio
de Janeiro (UFRJ) e pesquisa-
dor do Centro de Estudos do
Antissemitismo da Universida-
de Hebraica de Jerusalém, Mi-
chel Gherman elogiou a com-
posição do grupo e classificou
a iniciativa como necessária,
no “momento importante e de-
licado da história recente do
Brasil”. “Junto com uma equi-
pe de profissionais de exce-
lência, muitos também amigos
de caminhada, pretendemos
juntos propor políticas públi-
cas de combate ao ódio, à in-
tolerância e ao fascismo que
assolou o país nos últimos
anos”, escreveu Gherman.

Professor titular do Insti-
tuto de Psicologia da Univer-
sidade de São Paulo (USP),
Christian Dunker postou que o
grupo será uma “oportunidade
de trabalharmos juntos contra
esta forma de violência”. No-
meada para o GT, a professora
e jornalista Rosane Borges in-
formou à Agência Brasil que
teve de recusar o convite por
causa de compromissos de tra-
balho.

Segundo a organização Sa-
fernet, que monitora crimes
cibernéticos e atua pela segu-
rança na internet, as denúncias
por crimes de ódio na internet
cresceram 67,7% em 2022.
No ano passado, a Central Na-
cional de Denúncias de Crimes
Cibernéticos da organização
recebeu mais de 74 mil ocor-
rências. (Agencia Brasil)

USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL (Art. 216-A da Lei Federal nº 6.015/73)
JERSÉ  RODRIGUES DA SILVA, 2º Oficial de Registro de Imóveis da
Capital.  FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele
conhecimento tiverem que, perante esta Serventia, localizada na rua
Vitorino Carmilo, 576, térreo,  no Bairro da Barra Funda, CEP 01153-000,
foi prenotado sob o nº  508.206, em  13 de  outubro  de 2022,  o requerimento
feito por SILVIO ALVARO COELHO,  brasileiro, economista, RG. nº
11536635-SSP/SP, CPF/MF.  nº 042.827.248-70, e sua esposa, LIDICE
MARTINS DE ARAUJOALVARO COELHO,  brasileira, do lar, RG. nº
197239286-SSP/SP, CPF/MF. nº 101.955.378-23, casados sob o regime da
comunhão parcial de bens, na vigência da Lei 6.515/77, residentes e
domiciliados na Avenida Artemia Pires Freitas nº 8220, casa 0 – 6,
Condomínio Viva Mais Master, Município de  Feita de Santana, BA, objetivando
a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL do apartamento nº 33 no 3º andar do
“Edifício Campevas”, situado na Rua Campevas nº 698, no 19º Subdistrito
– Perdizes,  objeto da matrícula 61.294, deste Serviço Registral. Em
observância à previsão legal contida no $ 4º do artigo 216-A, da Lei
Federal nº 6.015/73, alterada pela Lei Federal 13.465, de 11/07/2017, e nos
itens 416 e 425 a 434 do Capítulo XX das Normas de Serviço da Corregedoria
Geral da Justiça, deste Estado, e, ainda, Nos termos do Provimento nº 65
do CNJ, artigos15 e 16, § 1º, “V”, que diz:- “a advertência de que a não
apresentação de impugnação no prazo previsto neste artigo implicará
anuência ao pedido de reconhecimento extrajudicial da usucapião”; e, §
2º, do mesmo artigo 16, que diz:- “os terceiros eventualmente interessados
poderão manifestar-se no prazo de 15 dias após o decurso do prazo do
edital publicado”, ficam eles por este Edital INTIMADOS da existência do
referido processo, franqueando-lhes a possibilidade de comparecer a
este Serviço Registral ,  de segunda a sexta feira, no horário das 9:00 às
16:00 horas, a fim de obter mais amplos esclarecimentos acerca da presente
USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL, processada nos termos da legislação
vigente, acima mencionada, os quais poderão se manifestar em 15 ( quinze
) dias contados da data da publicação deste Edital. E para que chegue ao
conhecimento de terceiros eventualmente interessados e não venham de
futuro alegar ignorância,expede-se o presente edital que será publicado em
um dos jornais de maior circulação da Comarca de São Paulo.São Paulo,   23
de fevereiro de 2023. O Oficial (Jersé Rodrigues da Silva).    23/02 e 10/03/23
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QUINTA-FEIRA, 23 DE FEVEREIRO DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

J. Pilon S/A Açúcar e Álcool
CNPJ nº 47.254.396/0001-67

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas,  Em cumprimento as disposições legais e estatutárias, temos o prazer de submeter à apreciação de V.S.as., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras relativos ao exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021. Colocamo-nos a inteira disposição de V.S.as. para es-
clarecimentos que se fizerem necessários. Cerquilho, 31 de dezembro de 2022.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      A Diretoria

Balanços Patrimoniais em 31/12/2022 e 31/12/2021 (Em Milhares de Reais)
Ativo Nota Explic. 31/12/2022 31/12/2021
1. Circulante  247.099  262.456
1.1 Disponível  86.073  39.293
1.1.1 Bens Numerários   17  10
1.1.2 Depósitos Bancários A Vista   203  5.248
1.1.3 Aplicações Financeiras 5  85.853  34.035
1.2 Direitos Realizáveis  161.026  223.163
1.2.1 Copersucar Direito sobre Safra 6  54.374  41.973
1.2.2 Estoque em Poder de 3º 7  79.431  129.059
1.2.3 Estoques 7  6.539  5.718
1.2.4 Títulos A Receber  13.721  13.438
1.2.5 Adto Fornededores 8  3.899  30.847
1.2.6 Impostos Taxas a Recuperar 9  1.026  577
1.2.7 Depositos a Prazo Fixo   2  1
1.2.8 Despesas Exerc. Seguinte  2.009  1.550
1.2.9 Provisões Diversas  25 0
2. Ativo Não Circulante  180.727  146.638
2.1 Realizável a Longo Prazo  57.945  42.475
2.1.1. Títulos a Receber   1.480  1.480
2.1.2. Depósito Judicial 10  56.465  40.995
2.2 Investimentos 11 44.412  30.018
2.2.1 Part. em Outras Empresas   44.407  30.013
2.2.2 Ações em Outras Empresas   5  5
2.3 Imobilizado 12 77.942  73.814
2.3.1 Imobilizado Técnico   134.359  127.893
2.3.2 Depreciações Acumuladas   (56.417)  (54.079)
2.4 Intangiveis
2.4.1 Intangiveis Proprio   428  331
Total do Ativo   427.826  409.094

Passivo e Patrimonio Líquido Nota Explic. 31/12/2022 31/12/2021
1.Circulante  41.330  114.523
1.1 Fornecedores De Cana 13  29.540  95.498
1.2 Fornecedores Materiais 13  2.709  957
1.3 Ordenados e Salários   649  743
1.4 Imp.Taxas e Contr. a Pagar 16  694  982
1.5 Contas a Pagar 17  730  12.599
1.6 Empréstimos Bancários 14  129  418
1.7 Prov. Férias/Enc. s/ Férias   2.709  2.129
1.8 Prov. IRPJ e Contr. Social 16  4.170  1.197
Total Passivo Circulante   112.695  96.134
2.1 Empréstimos Bancários 14  -  128
2.2 Emprestimos Diversos 14.1  15.890  14.199
2.3 Contas A Pagar 17  12.069  11.950
2.4 Lucros/Dividendos a Pagar 18  20.000  20.000
2.5 Parcelamento de Impostos 19  1.331  1.947
2.6 Prov. Contingencia Tribut. 20  56.465  40.995
2.7 Copersucar Adto. 15  6.940  6.915
3. Patrimonio Liquido 22 273.801  198.437
3.1 Capital Social   60.000  60.000
3.2 Reserva Legal   9.777  6.366
3.3 Reservas de Lucros   193.571  132.071
3.4 Ajustes de Avaliação Patrimonial   10.453  -
Total do Passivo e Patrimônio Líquido   427.826  409.094

Receita Bruta de Vendas Nota Explic. 31/12/2022 31/12/2021
Vendas   462.566  396.669
Deduções ( ICMS,IPI,PIS,COFINS)   (41.125)  (40.229)
Receita Liquida de Vendas 23  421.441  356.440
Custo Produtos Vendidos 24  (354.270)  (292.999)
Lucro Bruto   67.171  63.441
Outras Receitas Operacionais 25  64.028  57.876
Despesas Operacionais 24  (52.183)  (45.580)
Lucro Antes do Resultado Financeiro   11.845  12.296
Resultado Financeiro Liquido 26  7.801  532
Lucro Antes do Imposto de Renda 
 e Contribuição Social   86.817  76.269
Imposto de Renda   (13.635)  (9.316)
Contribuição Social s/Lucro   (4.971)  (3.398)
Resultado Líquido do Exercício   68.211  63.555

  31/12/2022 31/12/2021
Resultado Líquido do Exercício 68.211 63.555
Outros Resultados Abrangentes (10.453) -
Resultado Abrangente do Exercício 57.758 63.555

 Capital Reservas Reservas Lucros /Prejuízos Ajuste de Total do
 Social Legais de Lucros  Acumulados Avaliação Patrimonial Patrimônio Líquido
Saldo Balanço 31/12/2020  60.000  3.188  88.794  -  -  151.982
Distribuição de Dividendos Aos Acionistas  -  -  (17.100)  -  -  (17.100)
Lucro Liquido Exercício  -  -  - 63.555  -  63.555
Transferência para Reservas  -  3.178  60.377  (63.555)  -  -
Saldo Balanço 31/12/2021  60.000  6.366  132.071  -  -  198.437
Distribuição de Dividendos Aos Acionistas  -  -  (3.300)  - - (3.300)
Ajuste de Avaliação Patrimonial em Coligadas  -  -  -  -  10.453  10.453
Lucro Liquido Exercício  -  -  - 68.211 - 68.211
Transferência para Reservas  -  3.411  64.800 (68.211) - -
Saldo Balanço 31/12/2022  60.000  9.777  193.571  -  10.453  273.801

Demontrações do resultado Exercícios findos
em 31/12/2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de Reais)

Notas explicativas da Administração às demosntrações contábeis
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de Reais)

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos 
em 31/12/2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstração do Fluxo de Caixa - DFC - Método Indireto 
Período 31/12/2022 e 31/12/2021 (Em Milhares De Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Valores expressos em milhares de Reais)

1. Contexto operacional: A J.Pilon S/A - Açucar e Alcool (“Companhia”) está 
LocaLizada na Cidade de Cerquilho-SP, na Fazenda Santa Maria e tem como 
objeto sociaL a exploração da indústria de açúcar, álcooL, e subprodutos da 
cana-de-açúcar. A Companhia poderá participar de outras companhias con-
gêneres no País. A J.Pilon S/A - Açucar e Alcool é uma cooperada da Coope-
rativa de Produtores de Cana de-Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São 
Paulo (Copersucar) à qual transfere diariamente toda a sua produção de açú-
car e álcool. Compete à Cooperativa a comercialização destes produtos, retor-
nando aos cooperados os recursos monetários realizados pelas vendas, ope-
rações estas amparadas nas regras do cooperativismo (PN66) e regidas por 
contratos anuais de comercialização e em regramentos operacionais formal-
mente definidos em Manual de Safra. 2. Base de preparação: 2.1. Declara-
ção de conformidade (com relação às Normas do Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis): As demonstrações contábeis foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), as quais 
abrangem a Legislação societária, os Pronunciamentos, as Orientações e as 
Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e 
as Normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A emis-
são das demonstrações contábeis foram autorizada pelos Administradores da 
Companhia em 13 de fevereiro de 2023. Após sua emissão, somente os Acio-
nistas têm o poder de alterar as demonstrações contábeis. Detalhes sobre as 
principais políticas contábeis da Companhia estão apresentados na Nota Ex-
plicativa nº 03. 2.2. Base de mensuração: As demonstrações contábeis foram 
preparadas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma. 
2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações con-
tábeis são apresentas em Real (em milhares de Reais), que é a moeda fun-
cional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em 
Real foram arredondadas para o valor mais próximo, exceto quando indicado 
de outra forma. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das 
demonstrações contábeis de acordo com as normas brasileiras de contabili-
dade exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ati-
vos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As 
revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. Incertezas so-
bre premissas e estimativas: As informações das incertezas sobre premis-
sas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste 
material dentro do próximo exercício financeiro estão incluídas na seguinte 

Nota Explicativa n° 20 - provisões para contingências - 
reconhecimento e mensuração de provisões e contingências: principais pre-
missas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos. 2.5. Men-
suração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da 
Companhia requer a mensuração dos valores justos para os ativos e passivos 
financeiros e não financeiros. A Companhia estabelece uma estrutura de con-
trole relacionada à mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe de 
avaliação que possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensura-
ções significativas de valor justo. A Companhia revisa regularmente dados não 
observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se as informações de tercei-
ros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços são utilizadas 
para mensurar os valores justos, incluindo o nível na hierarquia do valor justo 
em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de 
um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, 
tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis 
em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas 

Nível 1: preços cotados (não ajustados) em 
Nível 2: inputs, exceto os 

preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou 
Nível 

3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observá-
veis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as trans-
ferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das de-
monstrações contábeis em que ocorreram as mudanças. Informações 
adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos 
estão incluídas na Nota Explicativa n°27 - Instrumentos financeiros. 3. Princi-
pais politicas contábeis: A Companhia aplicou as políticas contábeis descri-
tas a seguir de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nes-
sas demonstrações contábeis, salvo indicação ao contrário. a. Receita 
operacional: i. Venda de produtos: As receitas de vendas de açúcar e etanol 
auferidas pela Cooperativa de Produtores de Cana-de-Açúcar, Açúcar e Álco-
ol do Estado de São Paulo são apropriadas ao resultado do exercício com 
base em rateio, definido de acordo com a produção da Companhia em relação 
às demais cooperadas, em conformidade com o disposto no Parecer Norma-
tivo CST n° 66, de 05 de setembro de 1986. b. Receitas financeiras e des-
pesas financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre 
aplicações financeiras e receitas financeiras repassadas pela Cooperativa. As 
receitas financeiras são reconhecidas no resultado, por meio do Método dos 
Juros Efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre 
empréstimos, variação monetária passiva e despesas financeiras repassadas 
pela Cooperativa. Custos de empréstimo que não são diretamente atribuíveis 
à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são mensurados 
no resultado por meio do Método de Juros Efetivos. c. Beneficios a Empre-
gados: i. Beneficios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefí-
cios de curto prazo a Empregados são mensuradas em uma base não des-
contada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja 
prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob os 
planos de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo 
se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor 
em função de serviço passado prestado pelo Empregado e a obrigação possa 
ser estimada de maneira confiável. d. Imposto de renda e contribuição so-
cial: O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício corrente são 
calculados com base na alíquota de 15% acrescida do adicional de 10% sobre 
o lucro tributável excedente de R$ 240 para Imposto de Renda e na alíquota 
de 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre lucro liquido 
(CSLL). A despesa com Imposto de Renda e Contribuição Social compreende 
os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto 
diferido são reconhecidos no resultado, a menos que estejam relacionados à 
combinação de negócios, ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio 
líquido ou em outros resultados abrangentes. (i) Despesas de imposto de 
renda e contribuição social corrente: O imposto corrente é o imposto a 
pagar ou a receber calculado sobre o lucro ou o prejuízo tributável do exercício 
e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. 
É mensurado com base nas taxas de impostos decretadas ou substantiva-
mente decretadas na data do balanço. O imposto corrente também inclui qual-
quer imposto a pagar decorrente da declaração de dividendos. Os impostos 
correntes ativo e passivo são compensados somente se alguns critérios forem 
atendidos. (ii) Despesas de imposto de renda e contribuição social diferi-
do: O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias 
entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações 
contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. Um 
ativo de Imposto de Renda e Contribuição Social diferido é reconhecido em 
relação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutí-
veis não utilizadas na extensão em que seja provável que lucros futuros sujei-
tos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos 
de Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos são revisados a cada 
data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja 
mais provável. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base 
nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas 
forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data 
do baLanço. A mensuração do imposto diferido reflete as consequências tribu-
tárias que seguiriam a maneira sob a qual a companhia espera recuperar ou 
liquidar o valor contábil de seus ativos e passivos. Os impostos diferidos ativo 
e passivo são compensados somente se alguns critérios forem atendidos. e. 
Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o 
valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado na média ponderada 
móvel e inclui gastos incorridos na aquisição de estoques, custos de produção 
e transformação e outros custos incorridos em trazê-los as suas localizações 
e condições existentes. No caso dos estoques manufaturados e produtos em 
elaboração, o custo inclui uma parcela dos custos gerais de fabricação base-
ada na capacidade operacional normal. O valor realizável líquido é o preço 
estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos esti-
mados de conclusão e despesas de vendas. f. Imobilizado: (i) Reconheci-
mento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histó-
rico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e 
perdas de redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável. O 
custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O 
custo de ativos construídos pela própria entidade inclui o custo de materiais e 
mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e na 
condição necessários para que estes sejam capazes de operar da forma pre-
tendida pela Administração, os custos de desmontagem e de restauração do 
local onde esses ativos estão localizados. Quando partes de um item do imo-
bilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais 
(componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de 
um item do imobilizado são apurados pela comparação dos recursos advindos 
da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos dentro 
de outras receitas e despesas operacionais no resultado. Gastos decorrentes 
de reposição de um componente de um item do imobilizado são contabiliza-
dos separadamente, incluindo inspeções e vistorias, e classificados no ativo 
imobilizado. Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento 
nos benefícios econômicos desse item do imobilizado. Qualquer outro tipo de 
gasto é reconhecido no resultado como despesa. O software comprado que 
seja parte integrante da funcionalidade de um equipamento é capitalizado 
como parte daquele equipamento. (ii) Custos subsequentes: Gastos subse-
quentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômi-
cos futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. Gas-
tos de manutenção e reparos recorrentes são reconhecidos no resultado 
quando incorridos. A Companhia realiza anualmente manutenções em sua 
unidade industrial, aproximadamente no período de dezembro a março. Os 
principais custos de manutenção incluem custos de mão de obra, materiais 
externos e despesas gerais indiretas alocadas durante o período de entressa-
fra. Tais custos são contabilizados como um componente do custo do equipa-
mento e depreciados durante a safra seguinte. Qualquer outro tipo de gasto 

  31/12/2022 31/12/2021
Fluxos de caixa das atividades operacionais 
 Lucro líquido do exercício  68.211  63.555
 Ajustado por: 
 Depreciação  2.529  2.598
 Resultado de Equivalência Patrimonial  (10.780)  (16.784)
 Perda na Venda de Imobilizado  182  (130)
 (=) Lucro líquido ajustado  60.142  49.239
Variação de ativo e passivo 
 (Aumento) Redução das Contas a Receber  (12.709)  (23.618)
 (Aumento) Redução dos Estoques  48.807  (78.635)
 (Aumento) Redução de Adiantamento de Fornecedores  26.948  45.819
 (Aumento) Redução de Impostos e Taxas a Recuperar  (449)  190
 (Aumento) Redução de Despesas do Exercício Seguinte  (459)  3.279
 (Aumento) Redução de Depósito Judicial  (15.470)  (13.500)
 (Redução) Aumento de Fornecedores  (64.206)  59.963
 (Redução) Aumento de Contas a Pagar 
 e Impostos a Recolher  6.300  37.742
(=) Caixa líquido Gerado (Consumido)
 pelas Atividades Operacionais  48.904  80.479
Fluxo de caixa das atividades de Investimentos 
 (Aumento) Redução de Depósito a Prazo Fixo  (1)  -
 (Aumento) Redução de Participações 
 em Outras Empresas  (5.789)  (6.000)
 Recebimento de Dividendos  12.629  861
 Aquisição de Imobilizado  (7.228)  (58.113)
 Venda de Imobilizado  291  613
 (=)Caixa líquido gerado (Consumido)
 pelas atividades investimentos  (98)  (62.639)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos 
 (Redução) Aumento de Empréstimos de Curto Prazo  (289)  (464)
 (Redução) Aumento de Empréstimos de Longo Prazo  1.563  (1.477)
 Pagamentos de Dividendos  (3.300)  (17.100)
 (=)Caixa líquido gerado (consumido)
 pelas atividades financiamentos  (2.026)  (19.041)
Aumento(redução) do caixa e equivalentes de caixa  46.780  (1.201)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  39.293  40.494
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  86.073  39.293
Aumento (redução) líquido de caixa
 e equivalentes de caixa  46.780  (1.201)

que não aumente sua vida útil ou mantenha sua capacidade de moagem é 
reconhecido como despesas. (iii) Depreciação: A depreciação é calculada 
sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto 
do custo, deduzido do valor residual. A depreciação é calculada para amorti-
zar o custo de itens do ativo imobilizado utilizando o Método Linear baseado 
na vida útil estimada dos itens. A depreciação é geralmente reconhecida no 
resultado, a menos que o montante esteja incluído no valor contábil de outro 
ativo. Terrenos não são depreciados. Itens do ativo imobilizado são deprecia-
dos a partir da data em que estão disponíveis para uso, ou no caso de ativos 
construídos internamente, a partir do dia em que a construção é finalizada e o 
ativo está disponível para uso. As taxas médias anuais ponderadas para os 
exercícios corrente e comparativo são as seguintes:
Descrição Taxa média (%)
Edifícios 4
Máquinas e equipamentos 10
Móveis e utensílios 10
Veículos 20
g. Ativos Intangiveis: (i) Ativos intangiveis: Ativos intangíveis que são ad-
quiridos pela Companhia e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo 
custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor 
recuperável acumuladas, quando aplicável. (ii) Gastos Subsequentes: Os 
gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os 
futuros benefícios econômicos incorporados no ativo específico aos quais se 
relacionam. Todos os outros gastos são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos. (iii) Amortização: Amortização é calculada sobre o custo de um 
ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. A amorti-
zação é reconhecida no resultado baseando-se no Método Linear e nas vidas 
úteis de ativos intangíveis, a partir da data em que estes estão disponíveis 
para uso, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo 
de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. h. Instrumentos fi-
nanceiros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: O “Contas a receber 
de clientes” é reconhecido inicialmente na data em que foram originados. To-
dos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente 
quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instru-
mento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes 
sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é 
inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensura-
do ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua 
aquisição ou emissão. Um “Contas a receber de clientes” sem um componen-
te significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da opera-
ção. (ii) Classificação e mensuração subsequente: No reconhecimento 
inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortiza-
do; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA - instrumento patrimonial; ou 
ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao 
reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negó-
cios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financei-
ros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação 
posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado 
ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for desig-

cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa con-

caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o 
valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA 
se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensura-

atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela 
-

cíficas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre 
o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial de um investimento em 
um instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, a Compa-
nhia pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no 
valor justo do investimento em ORA. Essa escolha é feita investimento por in-
vestimento. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados 
ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são classifica-
dos como ao VJR. No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de 
forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos 
para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso 
eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra 
forma surgiria. A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de 
negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete 
melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são forneci-

objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas - polí-

como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um 
determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos 
ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas 

Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da 

o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como 
-

rados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos 

o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os mo-
tivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferên-
cias de ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualificam 
para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consis-
tente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos fi-
nanceiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho ava-
liado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do 
resultado. Para fins dessa avaliação, o “principal” é definido como o vaLor 
justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os “juros” são definidos 
como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de 
crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado perío-
do e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco 
de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A 
Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os 
fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. 
Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual 
que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de 
forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Com-

-
-

que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos 
(por exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento antecipa-
do é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o 
valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos 
do principal e de juros sobre o valor do principal pendente o que pode incluir 
uma compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato. 
Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor 
ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de 
pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais 
os juros contratuais (que também pode incluir compensação adicional razoá-
vel pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são 
tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-paga-

-
trumentos patrimoniais a VJORA; Esses ativos são mensurados subsequente-
mente ao valor justo. O resultado líquido é reconhecido no resultado. Esses 
ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por im-
pairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 
é reconhecido no resultado. Esses ativos são mensurados subsequentemente 
ao valor justo. A receita de juros calculada utilizando o método de juros efeti-
vos, ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. 
Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA. No desreconhecimen-
to, o resultado acumulado em ORA é reclassificado para o resultado. Esses 
ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. Outros resultados 
líquidos são reconhecidos em ORA e nunca são reclassificados para o resul-
tado. Passivos financeiros - clasificação, mensuração subsequente e 
ganhso e perdas. Os passivos financeiros foram classificados como mensu-
rados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado 
como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado 
como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal 
no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são men-
surados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no 
resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados 
pelo custo amortizado utilizando o Método de Juros Efetivos. A despesa de 
juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. 
(iii) Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece 
um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebi-
mento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma tran-
sação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade 
do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere 
nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A 
Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no ba-
lanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e 
benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não 
são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia desreconhece 
um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada 
ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando 
os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são 
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro basea-
do nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimen-
to de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a con-
traprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa 
ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Compensação: Os 
ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado 
no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atual-
mente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a 
intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. (v) Capital social: As ações são classificadas 

como patrimônio líquido. i. Redução ao valor recuperavel (impairment): (i) 
Ativos financeiros não derivativos: Ativos financeiros não classificados 
como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado, incluindo investi-
mentos contabilizados pelo Método da Equivalência Patrimonial, são avalia-
dos em cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva de 
perda por redução ao valor recuperavel. Evidência objetiva de que ativos fi-

-

-
-

ção dos fluxos de caixa esperados de um grupo de ativos financeiros. Para 
investimentos em títulos patrimoniais, evidência objetiva de perda por redução 
ao valor recuperável inclui um declínio significativo ou prolongado no seu valor 
justo abaixo do custo. Ativos financeiros mensurados ao custo amortiza-
do: A Companhia considera evidência de perda de valor de ativos mensura-
dos pelo custo amortizado tanto em nível individual como em nível coletivo. 
Todos os ativos individualmente significativos são avaliados quanto à perda 
por redução ao valor recuperável. Aqueles que não tenham sofrido perda de 
valor individualmente são então avaliados coletivamente quanto a qualquer 
perda de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. 
Ativos que não são individualmente significativos são avaliados coletivamente 
quanto à perda de valor com base no agrupamento de ativos com caracterís-
ticas de risco similares. Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável de 
forma coletiva, a Companhia utiliza tendências históricas do prazo de recupe-
ração e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento 
da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito atuais são 
tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as 
sugeridas pelas tendências históricas. Uma perda por redução ao valor recu-
perável é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente 
dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva 
original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma 
conta de provisão. Quando a Companhia considera que não há expectativas 
razoáveis de recuperação, os valores são baixados. Quando um evento sub-
sequente indica uma redução da perda de valor, a redução pela perda de valor 
é revertida por meio do resultado. (ii) Ativos não financeiros: Os valores 
contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, exceto, os estoques e 
Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos ativos, são revistos a cada 
data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. 
Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. Para 
testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor 
grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, 
entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de cai-
xa de outros ativos ou UGCs. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o 
maior entre seus valores em uso ou seu valor justo menos custos para vender. 
O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados 
ao seu valor presente usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos 
que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os 
riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recu-
perável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor 
recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no 
resultado. As perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente 
na extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil 
que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda 
de valor não tivesse sido reconhecida. j. Provisões: As provisões são deter-
minadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma 
taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao 
valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os efeitos do 
desconto a valor presente são reconhecidos no resultado como despesa fi-
nanceira. 4. Novos pronunciamentos técnicos, revisões e interpretações 
ainda não em vigor: Não há conhecimento de alterações ou interpretações 
em vigor para o exercício iniciado em 1° de janeiro de 2023 que tenham im-
pacto relevante nas demonstrações contábeis da Companhia.
5. Caixa e equivalentes de caixa
Descrição 2022 2021
Caixas e bancos 220 5.258
Aplicações financeiras 85.853 34.035
 86.073 39.293
As aplicações financeiras são de curto prazo, de alta liquidez, são pronta-
mente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a 
um insignificante risco de mudança de valor. Esses investimentos financeiros 
referem-se a aplicações financeiras automáticas dos saldos das contas-cor-
rentes em certificados de depósitos bancários e renda fixa, remuneradas pela 
taxa média de 99% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). As aplica-
ções estão registradas ao custo, acrescido dos rendimentos incorridos até a 
data do balanço, e seu valor não supera o valor de mercado. A exposição da 
Companhia a risco de crédito, taxas de juros e uma análise de sensibilidade 
para ativos e passivos financeiros é divulgada na Nota Explicativa n° 27 - Ins-
trumentos financeiros. 6. Contas correntes - Cooperativa:
Descrição 2022 2021
Direito do Cooperado sobre a safra 54.374 41.973
 54.374 41.973
Correspondem às operações com a Cooperativa de Produtores de Cana-de 
-Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo, decorrentes da comer-
cialização de açúcar e etanol, em conformidade com o disposto no Parecer 
Normativo CST n° 66, de 5 de setembro de 1986. 7. Estoques:
Em poder de terceiros 2022 2021
Etanol 39.028 66.109
Açúcar 40.403 62.950
 79.431 129.059
Estoque próprio
Insumos e Almoxarifado 6.539 5.718
 6.539 5.718
Total 85.970 134.777
Os estoques são avaliados pelo custo médio de aquisição ou de produção e 
não excedem ao valor de realização. O estoque em poder de terceiros refere-
se a açúcar e etanol que foram transferidos para Cooperativa de produtores 
de cana-de-açúcar e Alcool do estado de São Paulo para comercialização, 
em conformidade com o disposto no parecer normativo CST nº 66 de 05 de 
setembro de 1986. 8. Adiatamentos a fornecedores:
Descrição 2022 2021
Adiantamento a fornecedores de cana 3.605 29.510
Adiantamento a fornecedores diversos 294 1.337
 3.899 30.847
Os adiantamentos a fornecedores de cana referem-se a vaLores adiantados 
para futuro fornecimento de cana, cuja entrega efetiva do produto ocorrerá na 
próxima safra. 9. Impostos a recuperar:
Descrição 2022 2021
ICMS (i) 651 271
PIS (ii) 34 5
COFINS (ii) 62 22
Outros 279 279
 1.026 577
Circulante 1.026 577
Não Circulante - -
(i) ICMS a recuperar: O saldo é composto por creditos apurados nas opera-
ções de aquisição de bens integrantes do ativo imobilizado, que estão sendo 
realizados na razão de 1/48, podendo ser compensado com tributos da mes-
ma natureza. (ii) Credito de PIS e COFINS: O saldo é composto por valores 
de creditos originados da cobrança não cumulativa do PIS e da COFINS. 10.  
Depositos Judiciais:
Descrição 2022 2021
Tributários (i) 56.465 40.995
 56.465 40.995
(i) Tributarios: O saldo é composto basicamente por depósitos judiciais rela-
tivos ao IRPJ, CSSL, PIS e COFINS sobre ação de indenização de preço IAA 
mencionado na Nota Explicativa 20, cuja exigibilidade a Companhia vêm ques-
tionando judicialmente. 11. Investimentos: Composição do Investimento:
Descrição 2022 2021
Cooperativa dos prod. De cana de acucar, e Alcool SP (i) 1.747 2.177
Uniao São Paulo S/A (ii) 49 49
Centro de tecnologia Canavieira - CTC (ii) 787 787
Copersucar S/A (iii) 33.022 22.224
Agro Pecuária Pilon S/A (iv) 1.356 895
Fazendas Reunidas Pilon S/A (iv) 7.336 3.803
Fazendas Pilon S/A (iv) 110 78
 44.407 30.013
(i) A companhia avaliou seu investimento na Cooperativa dos produtores de 
cana de açucar e alcool do estado de São Paulo pelo método de equivalen-
cia patrimonial uma vez que a empresa exerce influencia significativa em sua 
administração. Atualmente membros da administração da J.Pilon S/A - Áçu-
car e Álcool representam a empresa nas decisões das politicas operacionais, 
financeiras e estrategicas da Cooperativa dos produtores de cana de açucar 
e alcool do estado de São Paulo, atraves de participação no conselho de ad-
ministração. (ii) A companhia avaliou seus investimentos nas empresas União 
São Paulo S/A e Centro de tecnologia Canavieira - CTC pelo custo. (iii) A 
companhia avaliou seu investimento na Copersucar S/A pelo método de equi-
valencia patrimonial uma vez que a empresa exerce influencia significativa 
em sua administração. Atualmente membros da administração da J.Pilon S/A 
- Açucar e Alcool representam a empresa nas decisões das politicas operacio-
nais, financeiras e estrategicas da Copersucar S/A, atraves de participação no 
conselho de governança e conselho consultivo. (iv) A companhia avaliou seu 
investimento em suas coligadas, Agropecuaria Pilon S/A, Fazendas Reunidas 
Pilon S/A e Fazendas Pilon S/A pelo método de equivalência patrimonial, uma 
vez que a empresa exerce influencia significativa em suas decisões das po-

liticas operacionais, financeiras e estrategicas. 12. Imobilizado, Intangivel e 
Direito de uso: a. Composição:
Descrição 2022 2021
Imobilizado 134.359 127.893
Intangível 428 331
 134.787 128.224
Movimentação
Descrição 2022 Adições Baixas Depreciação 2021
Imobilizado 134.359 8.532 -2.066 -2.529 127.893
Intangível 428 96 - - 331
 134.787 8.628 -2.066 -2.529 128.224
Custo de manutenção de entresafra: A Companhia realiza anualmente ma-
nutenções em sua unidade industrial, aproximadamente no período de de-
zembro a março. Os principais custos de manutenção incluem custos de mão 
de obra, materiais, serviços externos e despesas gerais indiretas alocadas 
durante o período de entressafra. Redução ao valor recuperável dos ati-
vos não financeiros: O imobilizado é revisto anualmente para se identificar 
evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou 
alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser 
recuperável. Não foram identificadas perdas a serem reconhecidas nas de-
monstrações contábeis em 31 de dezembro de 2022 e 2021. 
13. Fornecedores de cana e diversos: 
Descrição 2022 2021
Fornecedores de cana-de açúcar 29.540 95.498
Fornecedores de bens e serviços 2.709 957
 32.249 96.455
Os valores a pagar a fornecedores de cana-de-açúcar levam em consideração 
a cana-de-açúcar entregue e ainda não paga, bem como o complemento de 
preço calculado com base no preço final de safra. Por meio do índice de Açú-
car Total Recuperado (ATR) divulgado pelo Consecana - Conselho dos Produ-
tores de Cana-de-açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo. A variação 
do saldo de fornecedores de cana-de-açúcar decorre do substancial aumento 
de preço do ATR-Consecana na presente safra. O saldo de fornecedores de 
bens e serviços corresponde a compra de materiais, insumos e serviços apli-
cados no processo industrial. 14. Emprestimos e financiamentos: Esta nota 
explicativa fornece informações sobre os termos contratuais aos empréstimos 
com juros, que são mensurados pelo custo amortizado:
Descrição 2022 2021
Passivo Circulante
Finame 129 418
 129 418
Passivo Não Circulante
Finame - 128
 - 128
Total 129 546
a. Composição:
Instituição Modalidade vencimento 2022 2021
Banco do brasil Finame - - 7
Banco do brasil Finame fev/23 14 86
Banco do brasil Finame abr/23 26 77
Banco do brasil Finame dez/23 46 46
Bradesco Finame jun/23 3 6
Bradesco Finame set/23 3 6
Bradesco Finame jul/23 13 22
Bradesco Finame jul/23 24 41
Santander Finame - - 78
Santander Finame - - 49
   129 418
b. Cronograma de pagamento: 
Cronograma Valor
2023 129
Total 129
14.1 Emprestimos diversos: A companhia possui emprestimos com sócios 
(mútuo) com prazo indeterminado e sem cobrança de juros sobre o principal, 
sua liquidação será conforme solicitação do mutuante, e disponibilidade de 
caixa da companhia. Além de letras de cambio repassadas pela Copersucar, 
sendo o montante sem prazo de vencimento, com atualização pela Selic sobre 
o valor do principal.
Descrição 2022 2021
Passivo não circulante
Empréstimos diversos 15.890 14.199
Total 15.890 14.199
15. Adiantamento de produção - Cooperativa:
Descrição 2022 2021
Creditos Copersucar 6.940 6.915
Não circulante 6.940 6.915
Corresponde a recursos repassados pela Cooperativa de Produtores de 
Cana-de Áçúcar, Áçúcar e Álcool do Estado de São Paulo a título de emprés-
timos e são substancialmente compostos por valores decorrentes de opera-
ções subjudice, garantidas por letras de Câmbio, avais da Diretoria e produ-
ção de açúcar e etanol. 16. Impostos e contribuições a recolher
Descrição 2022 2021
INSS 567 532
FGTS 165 148
IRRF 429 343
IRPJ 2.997 851
CSLL 1.173 346
Outros 26 10
 5.357 2.230
Os valores a pagar referente Impostos e contribuições serão liquidados no 
exercicio 2023. 17. Contas a pagar
Descrição 2022 2021
Passivo circulante
Contas a pagar 730 12.599
Passivo não circulante
Contas a pagar 12.069 11.950
Total 12.799 24.549
O sado de contas a pagar não circulante é referente a compra de imóvel com 
previsão de pagamento em 2024. 18. Lucros e dividendos a pagar
Descrição 2022 2021
Lucros e Dividendos a pagar 20.000 20.000
Total 20.000 20.000
O saldo de lucros e dividendos a pagar é referente a lucros distribuídos aos 
acionistas, cujo pagamento será conforme disponibilidade de caixa compa-
nhia. 19. Parcelamentos de impostos:
Descrição 2022 2021
REFIS-Arrepar Participações S/A 1.331 1.947
Não circulante 1.331 1.947
Corresponde a parcelamento REFIS, pertencente a Arrepar Participações 
S/A, empresa ligada à Cooperativa de produtores de cana de açúcar, açú-
car e álcool do estado de São Paulo. 20. Provisão para contingências:
a. Processo de natureza tributária:
Descrição 2022 Adições Reversões 2021
Tributária 56.465 15.470 - 40.995
Total 56.465 15.470 - 40.995
Refere-se aos tributos IRPJ, CSLL, PIS e COFINS incidentes pelos recebi-
mentos da ação indenizatória do IAA, paga pela Cooperativa dos Produtores 
de Cana-de-Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo, cujo montante a 
Companhia questiona judicialmente e com parcela já depositada judicialmen-
te vide Nota Explicativa n° 10, adicionalmente, as adições são referentes ao 
recebimento da 4ª parcela do 2° precatório, e a 5 ª parcela do 1° precatório. 21. 
Partes Relacionadas: A administração identificou como partes relacionadas 
à companhia: empresas coligadas, cotistas, administradores, e demais mem-
bros do pessoal-chave da administração e seus familiares, conforme defini-
ções contidas no Pronunciamento tecnico CPC 05 (R1). Os principais saldos 
de ativos e passivos com partes relacionadas e os resultados produzidos es-
tão apresentados a seguir: a. Transações comerciais: A Companhia adquire 
aproximadamente 70 % de sua matéria prima (Cana-de-açúcar) de acionistas 
(em Condomínio Agrícola) e de empresa coligadas. As operações são efetua-
das às regras vigentes no mercado, aplicadas também aos demais fornecedo-
res (Consecana) sendo as partes relacionadas em condições negociadas en-
tre eles. Os principais elementos da transação estão demonstrados a seguir:
Partes relacionadas - Contas a receber 2022 2021
Agro-Pecuária Pilon S/A 1.480 1.480
Total do Ativo 1.480 1.480
Partes relacionadas - Contas a pagar 2022 2021
Fazendas Reunidas Pilon S/A 951 -
Jupira Mineração e Agropecuária S/A 3.180 2.190
Astória Pilon Agropecuária LTDA 2.836 2.319
Total do Passivo 6.967 4.509Continua

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.
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Continua                      b. Remuneração do pessoal-chave da Administração: A 
remuneração do pessoal chave da administração foi de R$ 2.100.000 no ano 
de 2022. A companhia não possui outros tipos de remuneração, tais como 
beneficios pós-emprego, outros beneficios de longo prazo, beneficios de res-
cisão de contrato de trabalho ou remuneração baseada em ações.  O pesso-
al-chave da administração são os Diretores da Companhia. 22. Patrimonio 
Liquido: Capital Social: O Capital Social está representado por 60.000.000 
(Sessenta milhões) de ações ordinárias nominativas, com direito a voto, com 
valor unitário de R$ 1,00 cada, totalmente integralizadas, todas pertencentes 
a acionistas residentes no Brasil. Reserva Legal: A reserva legal é constituída 
anualmente com a destinação de 5% do lucro líquido do exercício, até o Limite 
de 20% do capital social. Essa reserva tem por finalidade garantir a integrida-
de do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos 
e/ou aumentar o capital social da companhia. Reserva de Lucros a Desti-
nar: Reserva constituída pela retenção de lucros para que sua destinação 
final seja deliberada em Assembleia de acionistas, após das demonstrações 
contábeis. Ajuste de avaliação patrimonial: É composto pelo resultado de 
equivalência patrimonial (MEP) na coligada Copersucar S.A em decorrência 
da aplicação do pronunciamento tecnico CPC 18 - Investimento em coligadas 
e em controladas. Dividendos propostos: Em 29 de abril de 2022 os acionis-
tas da companhia aprovaram em assembléia geral ordinaria, o pagamento de 
dividendos R$ 3.300 (três milhões e trezentos mil reais). 23. Receita Opera-
cional Liquida: A receita operacional da Companhia é composta pela receita 
de venda de produtos, conforme abertura a seguir:
Descrição 2022 2021
Venda de produtos mercado interno: 
Etanol - Mercado interno 232.589 208.667
Açucar - Mercado interno 177.751 110.073
Outras vendas 7.369 2.600
 417.709 321.340
Venda de produtos mercado externo: 
Etanol - Mercado externo 14.066 12.446
Açucar - Mercado externo 30.791 62.885
 44.857 75.331
Receita Bruta 462.566 396.671
(-) Impostos Sobre vendas -41.125 -40.229
Total da receita liquida 421.441 356.442
24. Custos e Despesas:
Descrição 2022 2021
Custos dos produtos vendidos 354.270 292.999
Despesas adm e gerais 51.721 45.462
 405.991 338.461
25. Outras Receitas/(despesas) operacionais, liquidas: 
Outras receitas 2022 2021
Receita indenizatória IAA (i) 38.912 33.962
Credito outorgado ICMS 13.196 -
Participação Societaria 11.210 16.784

Venda de Imobilizado 292 613
Dividendos 123 6.174
Outras receitas operacionais 295 343
 64.028 57.876
Outras despesas 2022 2021
Despesas equivalentes indenizatória IAA 106 98
Despesas Copersucar 567 476
Participação Societaria 429 -
Custo bens do imobilizado vendido 351 482
IRPJ, CSLL, PIS e COFINS - ação de preço (ii) 19.070 16.642
 20.523 17.698
Outras receitas/(despesas) operacionais liquidas 43.505 40.178
(i) São precatórios que representam a liquidação da ação de preços IAA, pro-
cesso no qual a União foi obrigada a reparar judicialmente os produtores de 
açúcar e álcool em virtude da fixação, por aquele antigo Órgão, de preços de 
produtos aos quais deixarão de ser acrescidas os reais índices inflacioná-
rios da época, ocasionando severo prejuízos aos produtores. Com a extinção 
do IAA, em meados de 1990, o setor deixou de ter preços controlados; (ii) 
Corresponde ao reconhecimento dos encargos tributários sobre a receita in-
denizatória IAA, que em demanda judicial específica a Companhia questiona 
as incidências de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS sobre aqueles montantes, vide 
nota explicativa 20. 26. Resultado Financeiro
Receitas financeiras 2022 2021
Juros Copersucar 724 32
Receitas de aplicações financeiras 9.844 1.319
Descontos obtidos 25 17
Outros - 4
 10.593 1.372
Despesas financeiras 2022 2021
Juros e despesas de financiamento 1.677 273
Juros Copersucar 840 372
Despesas bancarias 242 104
Outros 33 92
 2.792 841
Resultado Financeiro 7.801 531
27. Instrumenstos Financeiros: Gerenciamento de riscos financeiros: Vi-
sao Geral: A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos 

apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos ris-
cos supramencionados, os objetivos da Companhia, políticas e processos 
para a mensuração e gerenciamento de risco, e o gerenciamento de capital 
da Companhia. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao Longo 
dessas demonstrações contábeis. Estrutura do gerenciamento de risco: O 
Conselho de Administração e a Diretoria têm responsabilidade global pelo 
estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco da 
Companhia. A Companhia, por meio de suas normas e procedimentos de 

treinamento e gerenciamento, objetiva desenvolver um ambiente de controle 
disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados entendem os seus 
papéis e obrigações. Risco de credito: Risco de crédito é o risco de prejuízo 
financeiro da Companhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento 
financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem 
principalmente dos recebíveis da Companhia de clientes e em títulos de inves-
timento. A Companhia tem como escopo principal de sua gestão de risco de 
crédito contratar operações apenas com instituições financeiras reconhecidas 
pelo mercado. Para mitigar esses riscos, a Companhia adota como prática a 
análise das situações financeira e patrimonial de suas contrapartes. Risco 
de liquidez: Risco de liquidez é o risco que a Companhia poderá ter para 
cumprir com as obrigações associados com seus passivos financeiros que 
são liquidados com pagamentos à vista ou outro ativo financeiro. O objetivo 
da Companhia na administração da liquidez é garantir, o máximo possível, a 
liquidez de suas operações para cumprimento de suas obrigações em seus 
respectivos vencimentos, sob condições normais e de estresse, sem causar 
perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A 
seguir, estão as maturidades contratuais de passivos financeiros, incluindo 
pagamentos de juros estimados e excluindo o impacto de acordos de nego-
ciação de moedas pela posição líquida. 
Ativos Valor contábil
Caixas e equivalentes de caixas 39.293
Contas a receber 13.438
Adiantamentos a fornecedores 30.847
 83.578
Passivos 
Fornecedores de cana e diversos 96.455
Empréstimos e financiamentos 418
 96.873

Ativos Valor contábil
Caixas e equivalentes de caixas 86.073
Contas a receber 13.721
Adiantamentos a fornecedores 3.899
 103.693
Passivos 
Fornecedores de cana e diversos 32.249
Empréstimos e financiamentos 129
 32.378
Os influxos brutos de entradas/saídas divulgados na tabela acima represen-
tam os fluxos de caixa relacionados com passivos financeiros derivativos e 
não derivativos detidos para efeitos de gestão de risco e que normalmen-
te não são encerrados antes do vencimento contratual. Risco de merca-
do: Risco de mercado é o risco de alterações nos preços de mercado, tais 
como taxas de câmbio e taxas de juros. O objetivo do gerenciamento de 
risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de merca-
dos, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retor-

no. Risco de taxa de juros: Na data das demonstrações contábeis, o per-
fil dos instrumentos financeiros remunerados por juros da Companhia era:
Ativos financeiros 2022 2021
Instrumento de taxa fixa - Caixas e equivalentes de caixa 86.073 39.293
 86.073 39.293
Passivos financeiros
Instrumento de taxa fixa - Empréstimos e financiamentos 129 418
 129 418
Perfil: Na data das demonstrações contábeis, o perfil dos instrumentos finan-
ceiros remunerados por juros com taxas variáveis era concentrado nas apli-
cações financeiras e empréstimos e financiamentos. Instrumentos de taxa 
fixa: A Companhia não contabiliza nenhum ativo ou passivo financeiro de taxa 
de juros fixa pelo valor justo por meio do resultado e não designa derivativos 
(swaps de taxa de juros) como instrumentos de proteção sob um modelo de 
contabilidade de hedge de valor justo, portanto uma alteração nas taxas de 
juros na data de relatório não alteraria o resultado. Instrumento de taxa va-
riável: A Companhia não realiza análise de sensibilidade para instrumentos 
financeiros vinculados a taxas variáveis de juros, pois considera que os pos-
síveis impactos são irrelevantes para suas demonstrações contábeis. Risco 
operacional: A Companhia considera que suas instalações e atividades es-
tão sujeitas às regulamentações ambientais. A Companhia diminui os riscos 
associados com assuntos ambientais, por meio de procedimentos operacio-
nais e investimentos em equipamento de controle de poluição e sistemas, que 
são procedimentos técnicos/operacionais e não foram objeto de análise dos 
auditores independentes por tratar-se de itens não financeiros. A Administra-
ção da Companhia acredita que nenhuma provisão para perdas relacionadas 
a assuntos ambientais é requerida atualmente, com base nas atuais Leis e re-
gulamentos em vigor. 28. Compromissos: a. Compra de cana-de-açucar: A 
Companhia possui compromissos de compra de cana-de-açúcar com tercei-
ros para garantir parte de sua produção para os próximos períodos de colhei-
ta. A quantidade de cana-de-açúcar a ser adquirida é calculada com base em 
estimativa de colheita por área geográfica. O valor a ser pago é realizado por 
meio da sistemática de pagamento de cana-de-açúcar adotada pelo CONSE-
CANA-SP. b. Fornecimento de açúcar e etanol: A Companhia possui contra-
to de exclusividade de fornecimento de açúcar e etanol com a Cooperativa de 
Produtores de Cana-de-Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo, pelo 
prazo de três anos/safras, sendo o contrato renovado a cada safra. A Compa-
nhia também é interveniente garantidora das operações de venda de açúcar 
e etanol correspondentes ao contrato firmado pela Cooperativa de Produtores 
de Cana-de-Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo perante a Co-
persucar S.A., o qual tem caráter de exclusividade, assegurando, diretamente 
e indiretamente, benefícios e vantagens financeiras e mercadológicas. Os fa-
tores de risco de preço desse contrato são os indicadores ESALQ - EscoLa 
Superior de AgricuLtura Luiz de Queiroz, para mercados interno e externo. 29. 
Eventos subsequentes: A administração da companhia não identificou even-
tos subsequentes à data do balanço que mereçam a sua devida divulgação.

José Pilon - Diretor Presidente
Nelson Pilon Diretor Superintendente 

Mario Nirceu Pilon Diretor Financeiro 
Otavio Pilon Filho - Diretor Industrial 

 Ariane da Silva Giampaoli - Contadora
CRC-SP 1SP 297596/O-2

Aos Acionistas e Administradores J.Pilon S/A - Açúcar e Álcool, Cerquilho/
SP. Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demons-
trações financeiras da J.Pilon S/A - Açúcar e Álcool (a “Companhia”) que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as res-
pectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
assim como o resumo das principais políticas contábeis e as demais notas 
explicativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição pa-
trimonial e financeira da J.Pilon S/A - Açúcar e Álcool em 31 de dezembro 
de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação a 
companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no có-
digo de ética profissional do contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo conselho federal de contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis evidencia de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nos-
sa opinião.  Responsabilidade da administração sobre as demonstrações 
contábeis: A administração da Companhia é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou por erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a adminis-
tração é responsável pela avaliação da capacidade de a companhia conti-
nuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis a não ser que a administração pretenda liquidar 
a companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidade do au-
ditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevantes, independente se causada por 
fraude ou erro, e emitir o relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser causadas por fraude ou erro e são consideradas 

relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar den-
tro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários to-
madas como base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-

de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidencias de audi-
toria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; 

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados as circunstâncias, mas 
não com objetivo de expressar opinião sobre a eficácia dos controles internos 

e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 

contábil de continuidade operacional e, com base nas evidencias de auditoria 
obtidas, se existe incertezas relevantes em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvidas significativas em relação a capacidade de con-

tinuidade operacional da companhia. Se concluirmos que existe incertezas 
relevantes, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluirmos mo-
dificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidencias de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 

a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contá-
beis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 

apropriada e suficiente referente as informações financeiras das entidades 
ou atividades de negócios da companhia para expressar uma opinião sobre 
as demonstrações contábeis. Somos responsáveis pela direção, supervisão 
e desempenho da auditoria da companhia e, consequentemente pela opi-
nião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da audi-
toria e das constatações significativas de auditoria, inclusive eventuais defi-
ciências nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Cerquilho, 13 de fevereiro de 2023
FSC Auditores Independentes - CRC 2 SP-044615/O-0
Allisson Fernandes de Souza - CRC 1 SP-308263/O-0

WDL Antunes Holding S.A.
CNPJ/MF nº 20.646.652/0001-05 - NIRE 35.300.467.493

Edital de Convocação para Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os acionistas da WDL Antunes Holding S.A. (“Companhia”) para a Assembleia Geral
Extraordinária a realizar-se na sede social da Companhia, no Município de Cajamar, Estado de São Paulo, 
na Rua Serra Negra, nº 292/326, sala 02, Empresarial Anhanguera, CEP 07753-060, às 12 horas do dia
28 de fevereiro de 2023, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia (“AGE”): (a) aprovar a redução do
capital social da Companhia no montante de R$ 113.486.730,12 (cento e treze milhões, quatrocentos e 
oitenta e seis mil, setecentos e trinta reais e doze centavos), por ser excessivo ao objeto social, sem o 
cancelamento de ações, de modo que, em decorrência da redução de capital, a restituição aos acionistas do
referido valor seja feita mediante a entrega aos acionistas, na proporção de suas respectivas participações 
acionárias no capital social da Companhia, da totalidade das quotas detidas pela Companhia no capital 
social da (i) TIR Participações Imobiliárias Ltda., com sede social no Município de Cajamar, Estado de
São Paulo, na Rua Serra Negra, nº 292/326, sala 01, Empresarial Anhanguera, CEP 07753-060, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 20.855.845/0001-76 e no NIRE 35.228.602.270 (“TIR Participações”); e (ii) Mais
Polímeros do Brasil Ltda., com sede social no Município de Cajamar, Estado de São Paulo, na Rua
Serra Negra, nº 292/326, sala 01, Empresarial Anhanguera, CEP 07753-060, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 07.228.128/0001-56 e no NIRE 35.219.739.837 (“Mais Polímeros”), sendo certo que as quotas da TIR
Participações e da Mais Polímeros deverão ser entregues aos acionistas da Companhia pelo seu valor 
contábil; (b) aprovar, em decorrência da deliberação acima, a alteração do artigo 5º do Estatuto Social da 
Companhia, que, decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias para manifestação de credores, contado o prazo 
a partir da publicação da ata da Assembleia Geral Extraordinária, nos termos do art. 174 da Lei nº 6.404/76, 
sem que haja oposição de credores, passará a vigorar com a seguinte nova redação: “O capital social da
Companhia é de R$ 261.979,92 (duzentos e sessenta e um mil, novecentos e setenta e nove reais e noventa
e dois centavos), dividido em 13.770.072 (treze milhões, setecentas e setenta mil e setenta e duas) ações 
ordinárias, nominativas sem valor nominal e 2.812.955 (dois milhões, oitocentas e doze mil, novecentas 
e cinquenta e cinco) ações preferenciais de classe A, nominativas e sem valor nominal”; (c) autorizar os
administradores e/ou procuradores da Companhia a firmarem todos os documentos e a praticarem todos os 
atos necessários para a implementação das deliberações tomadas. Instruções Gerais: Simultaneamente
ao envio do presente edital de convocação aos acionistas da Companhia, é arquivada na sede social 
da Companhia a Proposta da Diretoria da Companhia em relação às deliberações a serem tomadas na 
AGE, de modo a fornecer aos acionistas acesso a todas as informações necessárias para o exercício de
seus respectivos votos. Para participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação 
deverá ter sido realizada há menos de 1 ano e a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi 
passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação 
e extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante. Os acionistas da 
Companhia somente poderão ser representados na Assembleia por procurador que seja advogado ou, 
acionista ou administrador da Companhia (artigo 126, §1º da Lei das S.A. e artigo 654, §1º e §2º do Código 
Civil). Nos termos do artigo 135, §3° da Lei das S.A., os documentos e informações pertinentes às matérias
a serem deliberadas estão à disposição dos acionistas na sede da Companhia. Cajamar, 20 de fevereiro de 
2023. Washington Dias Janota Antunes e Daniela Dias Janota Antunes Guerini - Diretores da Companhia.

WDL Antunes Holding S.A.
CNPJ/MF nº 20.646.652/0001-05 - NIRE 35.300.467.493

Edital de Convocação para Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os acionistas da WDL Antunes Holding S.A. (“Companhia”) para a Assembleia Geral 
Extraordinária a realizar-se na sede social da Companhia, no Município de Cajamar, Estado de São Paulo, 
na Rua Serra Negra, nº 292/326, sala 02, Empresarial Anhanguera, CEP 07753-060, às 10 (dez) horas do 
dia 28 de fevereiro de 2023, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia (“AGE”): (a) aprovar a destituição 
do Sr. Lincoln Dias Janota Antunes, brasileiro, casado pelo regime de separação total de bens, empresário, 
portador da cédula de identidade RG nº 17.277.718-5 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 079.439.828-
60, residente e domiciliado na cidade de Jundiaí, Estado de São Paulo, na Rua Dr. Wellington Barbosa 
Martins, nº 99, Chácara Malota, CEP 13211-500 (“Sr. Lincoln”), do cargo de Diretor da Companhia, para o 
qual foi eleito na Assembleia Geral Ordinária realizada em 27 de junho de 2020, cuja ata foi arquivada na 
Junta Comercial do Estado de São Paulo no dia 06 de agosto de 2020 sob o nº 287.450/20-0, de modo que 
o respectivo cargo ficará vago até seu futuro e oportuno preenchimento por deliberação da assembleia geral 
de acionistas da Companhia; (b) instruir favoravelmente o voto a ser proferido pela Companhia nas 
reuniões de sócios da (i) TIR Participações Imobiliárias Ltda., com sede social no Município de Cajamar, 
Estado de São Paulo, na Rua Serra Negra, nº 292/326, sala 01, Empresarial Anhanguera, CEP 07753-060, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 20.855.845/0001-76 e no NIRE 35.228.602.270; e (ii) Mais Polímeros do 
Brasil Ltda., com sede social no Município de Cajamar, Estado de São Paulo, na Rua Serra Negra, 
nº 292/326, sala 01, Empresarial Anhanguera, CEP 07753-060, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 07.228.128/0001-56 e no NIRE 35.219.739.837, que deliberaram acerca da destituição do Sr. Lincoln de 
seu cargo de administrador das referidas sociedades; (c) a alteração do parágrafo 4º do artigo 5º do 
Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar com a seguinte nova redação: “A capitalização de 
lucros ou de reservas poderá ser efetivada sem modificação do número de ações. O grupamento e o 
desdobramento de ações são expressamente proibidos, exceto se previamente aprovado em Assembleia 
especialmente convocada para tal fim por acionistas representando a maioria das ações ordinárias.”; 
(d) aprovar o aumento do capital social no montante de R$ 97.165.683,04 (noventa e sete milhões, cento e 
sessenta e cinco mil, seiscentos e oitenta e três reais e quatro centavos), sem emissão de novas ações, 
mediante a capitalização da totalidade dos lucros e reservas da Companhia, de mesmo valor, constante do 
Balanço Patrimonial levantado em 31 de dezembro de 2022; (e) aprovar a alteração, em decorrência da 
deliberação acima, do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar com a seguinte 
nova redação: “O capital social da Companhia é de R$ 113.748.710,04 (cento e treze milhões, setecentos e 
quarenta e oito mil, setecentos e dez reais e quatro centavos), dividido em 13.770.072 (treze milhões, 
setecentas e setenta mil e setenta e duas) ações ordinárias, nominativas sem valor nominal e 2.812.955 
(dois milhões, oitocentas e doze mil, novecentas e cinquenta e cinco) ações preferenciais de classe A, 
nominativas e sem valor nominal; (f) definir o jornal de grande circulação “Jornal O Dia SP”, a ser adotado 
pela Companhia para publicação de seus atos, se e quando necessário, na forma da lei, tendo em vista já 
ter sido utilizado no passado para a publicação dos documentos da Companhia; e (g) autorizar os 
administradores e/ou procuradores da Companhia a firmarem todos os documentos e a praticarem todos os 
atos necessários para a implementação das deliberações tomadas. Instruções Gerais: Simultaneamente 
ao envio do presente edital de convocação aos acionistas da Companhia, é arquivada na sede social da 
Companhia a proposta da Diretoria da Companhia em relação às deliberações a serem tomadas na AGE, 
de modo a fornecer aos acionistas acesso a todas as informações necessárias para o exercício de seus 
respectivos votos. Para participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá 
ter sido realizada há menos de 1 ano e a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, 
qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e 
extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante. Os acionistas da 
Companhia somente poderão ser representados na Assembleia por procurador que seja advogado ou 
acionista ou administrador da Companhia (artigo 126, §1º da Lei das S.A. e artigo 654, §1º e §2º do Código 
Civil). Nos termos do artigo 135, §3° da Lei da S.A., os documentos e informações pertinentes às matérias 
a serem deliberadas estão à disposição dos acionistas na sede da Companhia. Cajamar, 20 de fevereiro de 
2023. Washington Dias Janota Antunes e Daniela Dias Janota Antunes Guerini - Diretores da Companhia.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam convocados todos os filiados da Federação Paulista de Escalada, devidamente
quites com as suas obrigações Estatutárias, para participarem da Assembleia Geral,
à realizar-se no dia 07 de Março de 2023 às 20:30 horas em primeira chamada e às
21:00 horas em segunda e última chamada na Rua Voluntários da Pátria nº 257 -
Auditório - Santana - São Paulo/SP, para apreciarem e deliberarem sobre a seguinte
Ordem do Dia: 1) Prestação de contas; 2) Alteração da Nomenclatura da Entidade; 3)
Adequação Estatutária da Entidade; 4) Alteração do endereço da Sede; 5) Eleição do
Presidente, Vice-Presidente e Membros do Conselho Fiscal; 6) Assuntos Gerais. São
Paulo, 16 de fevereiro de 2023. Cesar Farid Haddad - Vice-Presidente.

WEALTH HIGH GOVERNANCE PARTNERS S.A.
CNPJ/MF 35.932.345/0001-68 - NIRE 3530057287-4

COMUNICADO DE EXTRAVIO DE LIVROS SOCIETÁRIOS

A Diretoria da companhia WEALTH HIGH GOVERNANCE PARTNERS S.A., inscrita no CNPJ/MF 

sob nº 35.932.345/0001-68, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 

Cidade Jardim, 803, conjunto 72, 7º Andar, Itaim Bibi, CEP 01453-000, com seus atos constitutivos 

arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 3530057287-4, comunica à 

praça e ao mercado em geral, para todos os fins de direito, o extravio dos seguintes livros societários: 

(i) Livro de Registro de Ações Nominativas de ordem nº 01, registrado perante a JUCESP sob o 

nº 416771, em 25/07/2022; (ii) Livro de Registro de Transferência de Ações de ordem nº 01, 

registrado perante a JUCESP sob o nº 416765 em 25/07/2022; com o objetivo de realizar a abertura 

de novos livros, nos termos da Lei nº 6.404/76.

Diretoria: Eric Vestino Cardozo.  São Paulo, 17 de fevereiro de 2023.

RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado
de São Paulo, República Federativa do Brasil, FAZ SABER a todos que o presente
edital virem e interessar possa que, por Moema Luyten Sarmento, foi lhe apresentado,
para registro, a escritura de 26 de dezembro de 2022 do 29º Tabelião de Notas da
Capital-SP (livro 1530/fls. 237/244), pela qual Moema Luyten Sarmento, brasileira,
divorciada, administradora, RG nº 14.187.256-1-SSP/SP e CPF nº 126.201.558.86,
residente na Avenida Jurucê nº 664, aptº 131, INSTITUIU EM BEM DE FAMÍLIA de
acordo com os artigos 1.711 e seguintes do Código Civil Brasileiro, bem como de
conformidade com a Lei 6.015/73, o imóvel consistente em UM APARTAMENTO nº
131, Tipo B, localizado no 13º pavimento do Edifício Portofino (Bloco A), do
empreendimento denominado “Piazza Della Fortezza Condominium, situado na Avenida
Jurucê nº 664, no 24º Subdistrito – Indianópolis, 14ª Circunscrição Imobiliária desta
Capital, com a área privativa de 250,61m², da qual 3,06m² correspondem a 02
depósitos, sendo 01 adega de 0,56m² e 01 depósito de 2,50m², área comum (incluindo
o direito ao uso de 05 vagas na garagem) de 264,75m², área total de 515,36m² e a
fração ideal do terreno de 2,153100%. Perfeitamente registrado sob o n° 08 na
matrícula n° 176.268, em data de 26 de outubro de 2015, neste Registro. Pelo
presente edital, fica avisado a quem se julgar prejudicado, que deverá dentro do prazo
de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação deste, na imprensa local, reclamar
contra a aludida instituição, por escrito, perante o Oficial deste Registro Imobiliário, à
Rua Jundiaí n° 50, 7° andar, das 9 às 16 horas. São Paulo, 17 de fevereiro de 2023.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação da Isec Securitizadora S.A) CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 31ª EMISSÃO

DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.).
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 31ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (nova denominação da ISEC SECURITIZADORA S.A.), com sede 
na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRA”, “Titular(es) do(s) CRA”, 
“Emissão” ou “Operação”, e “Emissora” respectivamente), e a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”) a reunirem-se em 
segunda convocação, para Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares dos CRA (“Assembleia”), a ser realizada 
em 03 de março de 2023 às 10h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft 
Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste 
edital, e conforme cláusulas 13.3. e 13.3.3 do “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para 
Emissão de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 31ª (trigésima primeira) Emissão, em Série Única, da ISEC 
Securitizadora S.A., lastreados em Direitos Creditórios do Agronegócio Devidos pela Hortigil Hortifruti S.A.” celebrado 
entre a Emissora e o Agente Fiduciário em 09 de março de 2021, conforme aditado (“Termo de Securitização”), para 
deliberar sobre a seguinte ordem do dia (“Ordem do Dia”): i. Aprovação, pelos Titulares dos CRA, da troca do Agente 
Fiduciário Vórtx DTVM, considerando o interesse dos representantes de parte dos Titulares dos CRA em concentrar 
a habilitação da totalidade dos seus créditos no âmbito da Recuperação Judicial em um único prestador de serviço, 
mediante assunção imediata, no caso de aprovação, do novo Agente Fiduciário para seguimento das ordens do dia 
seguintes e abaixo; ii. Aprovação, pelos Titulares de CRA, considerando a decisão proferida nos autos da ação judicial 
nº 0803087-20.2023.8.19.0001, em trâmite perante o Juízo da 4ª Vara Empresarial Comarca da Capital do Estado 
do Rio de Janeiro, que deferiu o processamento da Recuperação Judicial da Devedora (“Recuperação Judicial”), da 
contratação de assessor legal, conforme propostas a serem apresentadas; iii. Aprovação, pelos Titulares de CRA, de 
aporte de recursos na conta centralizadora do patrimônio separado no valor mínimo de R$ 400.000,00 (quatrocentos 
mil reais), destinados ao pagamento dos custos e despesas da Operação, inclusive honorários advocatícios, custas 
e despesas judiciais ou extrajudiciais, autorizando, inclusive, a Emissora e o Agente Fiduciário a aceitar a realização 
de aportes de forma antecipada por Titulares dos CRA ou de terceiros interessados na recuperação dos créditos, 
que deverão ser reembolsados antes dos demais Titulares dos CRA em qualquer caso de recuperação; iv. Aprovação, 
pelos Titulares de CRA, de medidas a serem tomadas pela Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, para fi ns 
de recuperação do crédito decorrente dos CRA e, consequentemente, adimplência dos CRA frente ao Vencimento 
Antecipado Automático da Emissão e à Recuperação Judicial da Devedora; v. Aprovação, pelos Titulares de CRA, de 
medidas a serem tomadas pela Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, para fi ns de adimplência dos CRA, 
inclusive, mas não se limitando a eventual alteração da Remuneração, e/ou prazo para pagamento; vi. Aprovação, 
pelos Titulares dos CRA, da alteração do quórum geral em segunda convocação disposto na cláusula 13.6 do Termo 
de Securitização, de forma que passe de 75% (setenta e cinco por cento) dos Titulares dos CRA em Circulação 
presentes, desde que presentes à assembleia, no mínimo, 1/3 (um terço) dos Titulares dos CRA em Circulação para 
50% (cinquenta por cento) mais um dos Titulares dos CRA em Circulação presentes; bem como a alteração do 
quórum qualifi cado disposto na cláusula 13.6.1 do Termo de Securitização, de forma que o item “(a)” da cláusula 
supracitada passe de 80% (oitenta por cento) dos Titulares dos CRA em Circulação, em qualquer convocação, para 
50% (cinquenta por cento) mais um dos Titulares dos CRA em Circulação; e do item “(b)” da cláusula supracitada 
passe de 2/3 (dois terços) dos CRA em Circulação em primeira convocação ou 50% (cinquenta por cento) dos CRA 
em Circulação, desde que presentes, no mínimo, 1/3 (um terço) dos CRA em Circulação, em segunda convocação, para 
50% (cinquenta por cento) mais um dos Titulares dos CRA em Circulação, em qualquer convocação; vii. Condicionada 
à aprovação dos itens acima, aprovar que a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, celebre e adote todas 
e quaisquer medidas necessárias para refl etir o aprovado nos itens acima, em especial a contratação de assessor 
legal para elaboração de aditamento ao Termo de Securitização, caso seja aprovado o item “(vi)” da Ordem do Dia. 
O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA está disponível (i) no site da 
Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. As propostas apresentadas por assessores legais, 
relativas ao item “(ii)” da Ordem do Dia, estão disponíveis para consulta na sede da Emissora, e, em razão de 
seu caráter sigiloso, poderão ser encaminhadas em arquivo eletrônico destinado única e exclusivamente ao Titular 
dos CRA que manifestar expressamente possuir interesse. A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, 
que o quórum de instalação da Assembleia em segunda convocação, será com a presença de Titulares de CRA em 
qualquer número, conforme cláusula 13.5 do Termo de Securitização. As deliberações previstas nos itens (i), (ii), (iii) 
e (iv) da Ordem do Dia serão tomadas, conforme cláusula 13.6 do Termo de Securitização Titulares dos CRA que 
representem no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) dos Titulares dos CRA em Circulação presentes, desde que 
presentes à assembleia, no mínimo, 1/3 (um terço) dos Titulares dos CRA em Circulação; Quanto às deliberações 
previstas nos itens (v) e (vi) da Ordem do Dia, serão tomadas por Titulares dos CRA que representem 80% (oitenta 
por cento) dos CRA em Circulação, conforme Cláusula 13.6.1. do Termo de Securitização; A Assembleia convocada 
por meio deste Edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” 
de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA 
que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para investidoresvirgo@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para 
agentefi duciario@vortx.com.br impreterivelmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia: (a) 
quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos 
que comprovem a representação do Titular do CRA; (c) quando for representado por procurador, procuração com 
poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais; Conforme Resolução 
CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia 
que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 17 de fevereiro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

ALEXANDRE GUILHERME ALMEIDA MOREIRA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 24/10/
1997, GARÇOM, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP,
FILHO DE RICARDO BATISTA MOREIRA E DE RENATA ALMEIDA SEVERO; E MILENA OLIVEIRA
GOMES, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 17/05/1999, AUXILIAR DE VENDAS, NATURAL DE
SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE ESTEVÃO GOMES DA
SILVA FILHO E DE GILENE DA SILVA OLIVEIRA.

DENIS DE SÁ RODRIGUES, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 01/07/1978, COMERCIANTE,
NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE
FERNANDO DE ANDRADE RODRIGUES E DE VERA LUCIA DE SÁ RODRIGUES; E APARECIDA DE
FÁTIMA DA SILVA PINHEIRO, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 04/05/1985, GERENTE
COMERCIAL, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP,
FILHA DE RAIMUNDO AURIZO PINHEIRO E DE MARIA DE LOURDES DA SILVA PINHEIRO.

EUCLIDES DO NASCIMENTO NETO, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 09/06/1995, MOTOBOY,
NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE EUCLIDES
DO NASCIMENTO FILHO E DE INES VENINA BRITO; E GIZELY PEDROSA DA SILVA, BRASILEIRA,
SOLTEIRA, NASCIDA AOS 03/04/1997, MANICURE, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E
DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE JOSE ANTONIO DA SILVA E DE JUCILENE PEDROSA
DA SILVA.

ELISEU CORTE, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 31/10/1998, ANALISTA DE PLANEJAMENTO,
NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE IVO
SERGIO DO NASCIMENTO CORTE E DE APARECIDA DA SILVA PEDRO CORTE; E GABRIELA
SIMÕES MAGALHÃES, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 29/07/2001, ANALISTA DE COBRANÇA
II, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE
GILDASIO LIMA MAGALHÃES E DE ANDREA SIMÕES MAGALHÃES.

JORGE EDUARDO DE SOUSA PEREIRA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 22/10/1997,
AUXILIAR ADMINISTRATIVO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO
PAULO - SP, FILHO DE EDUARDO FRANCISCO PEREIRA E DE TATIANA DE SOUSA JORGE; E
SAMANTHA APARECIDA BRANCO DE ANDRADE, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 18/01/
1997, CUIDADORA DE IDOSOS, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM
SÃO PAULO - SP, FILHA DE JEAN CARLO ALMEIDA DE ANDRADE E DE EDNA RODRIGUES DE
MIRANDA BRANCO.

MARCOS VINÍCIUS MORAES POSSARLI DOS SANTOS, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS
09/09/2001, MILITAR, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO
- SP, FILHO DE JEFFFERSON WILLIANS POSSARLI DOS SANTOS E DE VIVIAN CASSIA MORAES
PRAÇA; E FERNANDA DE FREITAS SILVA,  BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 18/07/2002,
MARKETÓLOGA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP,
FILHA DE MARCOS DE JESUS DA SILVA E DE MARIA CRISTINA DE FREITAS SILVA.

MARCELO COSTA SANTOS, BRASILEIRO, DIVORCIADO, NASCIDO AOS 20/02/1975, ANALISTA SENIOR,
NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE MARIA
ARLETE COSTA SANTOS; E ANDREA NASCIMENTO COSTA, BRASILEIRA, DIVORCIADA, NASCIDA
AOS 20/10/1979, PROFESSORA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO
PAULO - SP, FILHA DE RAIMUNDO NASCIMENTO COSTA E DE VILMA LUCIA SANTIAGO COSTA.

MARCILIO PRADO SANDRINI, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 01/10/1990, MOTORISTA DE
CARRO DE PASSEIO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO
- SP, FILHO DE MARCIO SANDRINI E DE MARILENE PRADO DE SOUSA; E VANESSA SILVA SANTANA,
BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 13/04/1993, ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, NATURAL DE
SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE MARCELO AMORIM
DE SANTANA E DE LUCIELMA BERNARDINA SILVA DE SANTANA.

RODRIGO SANTOS DE ALMEIDA, BRASILEIRO, DIVORCIADO, NASCIDO AOS 15/02/1974,
MOTORISTA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP,
FILHO DE MARINALVA SANTOS DE ALMEIDA; E VALERIA SOARES, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA
AOS 18/12/1980, AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E
DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE FRANCISCO SOARES E DE MARIA LUIZA SOARES.

MARCOS GOMES DE OLIVEIRA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 31/05/1976, AUXILIAR DE
LIMPEZA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO
DE TERTULIANO OLIVEIRA E DE FRANCISCA GOMES DE OLIVEIRA; E TANIA APARECIDA MORATTO,
BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 08/07/1983, AUXILIAR DE LIMPEZA, NATURAL DE SÃO PAULO
- SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE ROBERTO MORATTO E DE SONIA
MARIA DO NASCIMENTO MORATTO.

ESDRA VIEIRA DOS SANTOS, BRASILEIRO, DIVORCIADO, NASCIDO AOS 14/08/1983, MOTORISTA,
NATURAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA - BA, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP,
FILHO DE CARLOS VIERA DOS SANTOS E DE MARISA VIEIRA LOPES; E JANICLÉA FRANCISCA
DOS SANTOS, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 07/04/1990, BABÁ, NATURAL DE IBIRAPITANGA
- BA, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE MARIO FRANCISCO DOS SANTOS
E DE MARIA ENEZIA DOS SANTOS.

ANDRE LUIS RODRIGUES, BRASILEIRO, DIVORCIADO, NASCIDO AOS 21/05/1980, TAPECEIRO,
NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE JORGE
RODRIGUES E DE MARTA FATIMA AMARAL; E MARIA CANDIDO CUSTODIO, BRASILEIRA, SOLTEIRA,
NASCIDA AOS 02/05/1976, TAPECEIRO, NATURAL DE ORÓS - CE, RESIDENTE E DOMICILIADA EM
SÃO PAULO - SP, FILHA DE PEDRO CANDIDO DE SOUZA E DE MARIA CUSTODIO DE SOUZA.

MUKESH TRIPATHI, INDIANO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 02/10/1993, ENGENHEIRO, NATURAL DA
ÍNDIA, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE VINOD KUMAR TRIPATHI E DE
USHA TRIPATHI; E LUCINEI VIANA DOS SANTOS, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 17/11/
1982, SUPERVISORA, NATURAL DE CÂNDIDO SALES - BA, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO
PAULO - SP, FILHA DE ANTONIO FERREIRA DOS SANTOS E DE IZAULINA VIANA DOS SANTOS.

WAGNER SILVA PRADO, BRASILEIRO, DIVORCIADO, NASCIDO AOS 21/02/1978, COMERCIANTE,
NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE GETULIO
SILVA PRADO E DE MAURA SILVA PRADO; E MYCHELLE DE OLIVEIRA TEIXEIRA, BRASILEIRA,
SOLTEIRA, NASCIDA AOS 29/01/1983, SECURITÁRIA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE
E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE JOSÉ ODIMAR TEIXEIRA E DE MIRIAN VIEIRA DE
OLIVEIRA.

ANTÔNIO ALVES DOS SANTOS, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 21/10/1965, AUXILIAR DE
SERVIÇOS GERAIS, NATURAL DE UBAJARA - CE, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO -
SP, FILHO DE JOSÉ ALVES DOS SANTOS E DE MARIA BEZERRA DOS SANTOS; E JOELMA FERREIRA
DE SOUZA, BRASILEIRA, DIVORCIADA, NASCIDA AOS 10/11/1973, AUXILIAR DE LAVANDEIRA,
NATURAL DE AURELINO LEAL - BA, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE
VIRGILIO FERREIRA DE SOUZA E DE MARIA DAMIANA DE SOUZA.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

EDITAL DE PROCLAMAS

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE JD. SÃO LUÍS
OFICIAL - DRª EVANICE CALLADO RODRIGUES DOS SANTOS

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação da Isec Securitizadora S.A) - CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS
DE RECEBÍVEIS AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 12ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA

DE SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.) 
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 12ª Emissão da VIR-
GO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (nova denominação da ISEC SECURITIZADORA S.A.), com sede na 
Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emis-
são”, e “Emissora” respectivamente), a H.COMMCOR DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁ-
RIOS LTDA. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, 
para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 16 de março de 2023 às 16 horas, de forma ex-
clusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 
60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme cláusula 14.2 
do Termo de Securitização de Recebíveis do Agronegócio da Emissão celebrado em 26 de março de 2020, (“Termo 
de Securitização”), para deliberar sobre: a) Medidas a serem tomadas em razão do descumprimento da obrigação 
pecuniária da Devedora referente ao pagamento da Amortização e Remuneração das Debêntures e, consequente-
mente dos CRA, previsto para 10 de fevereiro de 2023 e 14 de fevereiro de 2023, respectivamente, nos termos do 
Anexo III da Escritura de Emissão e dos Anexos X e XI do Termo de Securitização; b) Autorizar a Emissora para, em 
conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam ne-
cessários para implementar o deliberado no item (i) acima. O material de apoio necessário para embasar as delibe-
rações dos Titulares dos CRA está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.
gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em pri-
meira convocação, será com a presença de Titulares de CRA que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cen-
to) mais um dos CRA em Circulação e, em segunda convocação, com 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRA 
presentes, conforme cláusula 14.6 do Termo de Securitização, já as deliberações serão tomadas pelos votos favorá-
veis de Titulares de CRA que representem a 50% (cinquenta por cento) mais um dos Titulares de CRA em Circulação, 
em primeira convocação ou 50% (cinquenta por cento) mais um dos titulares de CRA presentes em segunda convo-
cação, nos termos da cláusula 8.1.3 e 14.10 do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edi-
tal ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via in-
ternet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao en-
dereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário 
para fi duciario@commcor.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, po-
dendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a re-
presentação do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos 
para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 23 de fevereiro de 2023.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)
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